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NOÇÃO ECONÔMICA E JURÍDICA

. . — A /S44 - Noçao economica de empresa»

0 professor Giuseppe Ferri observa que 
a produção de bens e serviços para o mer­
cado nao e consequência de atividade a­
cidental ou improvisada,mas sim atividade
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especializada e profissional,que se expli­
ca através de organismos economicos perma­
nentes nela predispostos. Esses organismos 
economicos,que se concretizam da organiza- 
çao dos fatores de produção, e que se pro- 
poe a satisfaçao das necessidades alheias, 
e mais precisamente da exigências do mer - 
cado geral, tomam na terminologia económi­
ca o nome de empresa.

Os economistas clássicos, no século 
passado, haviam observado as organizações

A N ^economicas destinadas a produção, tendo J. 
B. Say exaltado a figura do empresário,mos 
trando que ê ele o Meixo a um tempo da 
produção e da repartiçao,aquele que adapta 
os recursos sociais as necessidades soci­
ais, e que remunera os colaboradores da o ­
bra cujo chefe ê M . Na reaçao socialista, 
dos reformadores, Saint Simon colocou no 
centro da sociedade a figura dos grandes 
empresários. Desde entao a Economia Politi^ 
ca passou a considerar, com relevancia de­
vida, o papel da empresa, como organizaçao 
dos fatores de produção.

Assim, acentua Ferri, a empresa e um
 ̂ ^ organismo economico, isto e,se assenta so­

bre uma organizaçao fundada em principios 
técnicos e leis economicas. Objetivamente 
considerada, apresenta-se como uma combi-

- 9 -



naçao de elementos pessoais e reais, colo^ 
cados em funçao de um resultado economico 
e realizada em vista de um intento especu­
lativo de uma pessoa,que se chama empresá­
rio » Como criaçao de atividade organizati- 
va do empresario,e como fruto de sua ideia 
a empresa e necessariamente aferrada à sua 
pessoa, dele recebendo os impulsos para 
seu eficiente funcionamentoe

45 - Noçao jurídica de empresa,

0 conceito jurídico de empresa se as­
senta nesse conceito economico. Em vao os 
juristas tem procurado construir um con­
ceito jurídico próprio, para tal organiza- 
çao. Sente-se em suas liçoes certo cons­
trangimento, uma verdadeira frustaçao por 
nao lhes haver sido possível compor um 
conceito jurídico próprio para a empresa, 
tendo o comercialista que se valer do con­
ceito formulado pelos economistas. Por is­
so persistem os juristas no afa de edifi­
car, em vao, um original conceito jurídico

Ade empresa, como se fosse desdouro para a 
ciência jurídica transpor para o campo ju­
rídico um bem elaborado conceito econô­
mico. Hamel et Lagarde, estudando o fenô­
meno da emprêsa comercial,recomendam que o
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jurista deve ir mais longe no exame jurí­
dico d0 que ela constitui, nao se con­
tentando com uma simples descrição ,devendo 
assim, aplicar-se a um duplo trabalhoro de
analisar os elementos constitutivos da em­

apresa e o de examinar as regras que,em seu 
interior, presidem às relações reciprocas 
desses elementos; de outra parte, conside­
rando a empresa na síntese de seus elemen­
tos constitutivos, deve verificar a nature 
za jurídica desse sistema para pesquisar 
como ela pode ser ligada,eventualmente,por 
direitos reais ou por relações de obriga­
ção, aos elementos do mundo exterior ou a 
pessoas da vida jurídica. Se a empresa é o 
àtomo da atividade economica,prosseguem os 
professores parisienses, a missão primeira 
do jurista é analisar os elementos desse 
àtomo para ver como eles reagem e devem 
reagir, uns sobre os outros; e necessário, 
em seguida, procurar como esse àtomo se 
comporta, e deve se comportar nas relações 
com o mundo exterior, cousas e pessoas.

Trabalha o jurista, portanto sobre o 
conceito economico para formular a noçao 
jurídica de empresa. É claro que nem todos 
os aspectos economicos da empresa interes­
sam o direito comercial. 0 fenomeno produ­
tivo em sí, transformaçao técnica da mate-
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ria prima em produto manufaturado pronto 
para o consumo, escapa evidentemente ao 
interesse e a regulamentaçao juridica,sen­
do proprio da cogitaçao do economis­
ta. 0 professor Ferri, que apresenta es­
sas observações, lembra os ângulos mais 
expressivos da empresa, pelos quais se 
interessa o direito e nelas nos apoia­
mos, para este resumo:

a) A empresa como expressão da ativi­
dade do empresário. A atividade do empre­
sário esta sujeita a normas precisas, que 
subordinam o exercício da empresa a deter­
minadas condiçoes ou pressupostos ou o ti­
tulam com particulares garantias. Sao as 
disposições legais que se referem "a em­
presa comercial, como seu registro e con­
diçoes de funcionamento.

b) A empresa como ideia criadora,a que 
a lei concede tutela. Sao as normas legais 
de repressão a concorrência desleal, pro­
teção a propriedade imaterial (nome comer­
cial,marcas, patentes, etc.).

c) Como um complexo de bens, que forma 
o estabelecimento comercial, regulando a 
sua proteção ("ponto" comercial), e a 
transferencia de sua propriedade.

d) As relações com os dependentes » se-
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do princípios hierárquicos e disciplinares 
nas relações de emprego: matéria que hoje 
se desvinculou do direito comercial para 
se integrar no direito do trabalho0

Ê preciso compreender, ainda seguindo 
os ensinamentos de Ferri, que a disciplina 
da atividade do empresário, e a tutela ju­
rídica da empresa e a tutela jurídica des­
ta atividade. Essas considerações nos le­
vam a compreender que, no âmbito do direi­
to comercial, empresa na acepçao jurídica, 
significa uma atividade, exercida pelo em­
presário . Disso decorre inevitavelmente que 
avulta no campo jurídico a proeminente fi­
gura do empresário«

DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO JURÍDICO DE 
EMPRESA

46 - 0 conceito de empresa no______direito
francês .

A ideia de empresa surgiu no ambito do 
direito comercial, no Codigo francês de 
1807. 0 artigo 632, desse diploma, ao enu­
merar os atos de comercio, inclui entre 
eles "todas empresas de manufaturas,de co­
missão, de transporte por terra e agua" e

Ai A Atodas as empresas de fornecimento deagencia
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escritórios de negócios, estabelecimentos 
de vendas em leilao de espetáculos públi-*-
C O S  D

Desde então começaram os comercialis- 
tas franceses a perquerir o conceito de 
empresa» Nao progrediram muito, de vez que 
a teoria dos atos de comercio absorvia e 
condicionava os estudos dos doutrinadores. 
Geralmente o conceito de empresa era de­
senvolvido em torno da ideia de prática de 
atos de comercio em massa.

Ao estudar o ato de comercio, em 1947, 
a Association Henrl Capitant pour la Cul­
ture Juridlque. procurou conceituar por 
v ia oblíqua o ato de comercio, ao eluci­
dar a noçao jurídica de empresa. Abandonou 
a noçao de que comerciante nao e mais quem 
faz da prática de atos de comercio profis­
são habitual,mas aquele que e chefe de uma 
empresa,coletiva ou individual,organizada 
para determinado fim lucrativo. E Maurice 
Chevrier ao estudar a evolução da ideia de 
comercialidade, chegou ã conclusão de que 
há empresa comercial tôda vez que nos en­
contramos em face de uma atividade metó­
dica e profissionalmente organizada»visan­
do um fim lucrativo qualquer.

Os mais modernos comercialistas fran­
ceses percebem as dificuldades da concei-
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tuaçao, tendo o professor Jean Escarra co­
mentado que o Codigo nao definiu a empresa 
ao referir-se a ela: "esta noçao, diz ele, 
tem dado lugar a analises profundadas da 
doutrina estrangeira, sem que se possa de­
duzir a empresa como a repetição de atos 
praticados à titulo profissional, de sorte 
que esta concepção se apresenta como uma 
síntese da dupla noçao de ato de comércio

ae de comerciante, que tem por consequência 
confundir os julgamentos que distinguem o 
sistema objetivo de comercialidade do sis­
tema subjetivo". E Georges Rippert aduz - 
que a empresa, do ponto de vista jurídi­
co,se confunde com a exploraçao.pois pouco 
importa que o comerciante explore com ca­
pitais proprios ou alheios que poderiam : 
ser-lhe adiantados ou emprestados.

Hamel et Lagarde considerando que pa­
rece impossível admitir, no atual estagio, 
o direito comercial francês como o direito 
das empresas, fazem entretanto por subli­
nhar que a empresa tem nele, um papel de 
primeiro plano, pois ê, com efeito, sob 
a forma de empresa que se exerce a 
atividade de pessoas no direito comercial. 
Comerciantes individuais ou sociedades co­
merciais nao podem cumprir seu papel na
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vida econômica e jurídica senao por inter-'- 
médio de uma empresa. As definições de em­
presa ,observam ainda, sao alicerçadas sô- 
bre duas ideias: a empresa supoe uma orga- 
nizaçao.e esta organizaçao deve ser con­
cebida em vista da produção economica.

E nessas generalizações permanecem os 
autores franceses.

47 - 0 conceito de empresa no direito ita­
liano .

Sao os juristas italianos os que mais 
se têm dedicado ao estudo da empresa. Ja 
sabemos que o moderno dieeito privado da 
Itália se funda sôbre a teoria da empresa. 
Mas antes mesmo da reforma de 1942, os co- 
mercialistas peninsulares indagavam, como 
Vivante, sôbre o seu conceito, em face das 
referências a ela feitas na enumeraçao dos 
atos de comércio.

Vivante identificou o conceito jurídi-
A Aco com o conceito economico. Escreveu ele 

que a emprêsa é um organismo econômico que 
sob seu próprio risco recolhe e poe em 
atuaçao sistematicamente os elementos ne­
cessários para obter um produto destinado 
â troca. A combinaçao dos vários fatores, 
natureza,capital e tfabalho, que associa -
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dos produzetn resultados impossíveis de 
conseguir se fossem divididos, e o risco 
que o empresário assume ao produzir uma 
nova riqueza, sao os requisitos indispen­
sáveis a toda empresa.

Vislumbramos na conceituaçao de Vivan­
te os dois elementos organízaçao e rlsco9a 
que Ferri denomina de iniciativa e risco, 
para conceituar o empresário (n9 5 infra). 
A iniciativa do empresário coincide, evi­
dentemente, com a idéia de organizaçao 
pois é devida à sua atividade ou iniciati­
va que consegue compor a organizaçao dos 
fatores da produção.

Doutrinando sobre a matéria, o profes­
sor Rocco poe em destaque a organizaçao do 
trabalho de outrem como o elemento concei­
tuai basico da empresa. Escreveu o antigo 
eomercialista que em todos os atos que o 
Codigo qualifica de empresa o elemento es­
pecífico constitutivo é o fato da organiza 
çao do trabalho de outrem. "Segundo o Co- 
digo, opina ele, apenas temos empresa e 
consequentemente, ato comercial, quando a 
produção é obtida mediante trabalho de 
outros, ou, por outras palavras, quando o 
empresário recruta o trabalho o organiza,o 
fiscaliza, o retribui e o dirige para os 
fins da produção.
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Nao nos deteremos nas opinioes anti­
gas,pois as pesquisas modernas sao mais 
fascinantes. Quando foi da reforma do di­
reito privado italiano,que culminou no Co- 
digo unificado de 1942,em virtude de impe­
rativo político do regime fascista domi­
nante, de ordem corporativa, elevou-se a 
empresa como centro do sistema corporativo 
Proscreveu-se do Codigo a palavra e a fi-=- 
gura do comerciante que representava uma 
imagem tradicional do mundo capitalista 
superado pela pretenciosa ideologia domi­
nanteD Daí porque a empresa,no ordenamento 
corporativo foi alçada como o elemento fun_ 
damental das relações jurídicas e econômi­
cas,tendo o Conselho de Ministros,na fase 
de estudos do projeto da codificação, por 
proposta de Dino Grandi,louvado a orienta­
ção , af irmando : flas razoes históricas que 
justificavam a autonomia do Codigo de Co­
mercio deviam considerar-se superadas pelo 
ordenamento corporativo fascista,pois o ca 
rater profissional,um dos fatores originá­
rios do Direito Comerciai,deixa de ser uma 
característica especial desse Direito,des­
de que o fascismo enquadra totalitàriamen- 
te,na organizaçao corporativa,na organiza- 
çao a economia nacional".

Mas os legisladores fascistas malogra­
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ram ao tentar construir, sem exito,um con­
ceito legal para a empresa. 0 próprio Mi­
nistro Dino Grandi,na exposição de motivos 
(Relazione)comentou o desapontamento que 
causou entre os juristas, o haver a empre­
sa ficado na penumbra, pois era ela a em­
presa,que se pretendera erigir como ponto 
culminante do novo direito italiano.E aduz 
que "o Codigo nao da a definição de empre­
s a d a s  a sua noçao resulta da definição do 
empresário. Ê empresário quem exercita pro 
fissionalmente atividade económica organi­
zada para o fim de produção ou de trocas 
de bens ou de serviços", como realmente se 
le no artigo 2.082 da codificação civil.

Passaram, entao, sofrídamente os j uris 
tas italianos a formular o conceito de em­
presa , segundo o novo sistema jurídico ins­
tituído. Salandra,professor de Bolonha,en­
sina que "de empresa em sentido subjetivo, 
se pode falar somente como uma organizaçao 
de pessoas sob a direção do empresário". A

 ̂ 11 ^ 0 *expressão empresa e mesmo mais usada em 
sentido ob1 etivo, em relaçao a pessoa do 
empresário, para designar,do ponto de vis­
ta estático, a organizaçao de pessoas e de 
bens de que o empresário se vale para o e­
xercício de sua atividade, e do ponto de 
vista dinâmico a atividade mesma que ele
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exercita por meio dessa organizaçao".
0 professor de Florença,Giuseppe Val- 

leri,explica que devemos considerar,na em­
presa, quatro elementos,um em relaçao ao 
outro: a) a organizaçao; b) a atividade e­
conômica; c) o fim lucrativo; d) a profis- 
sionalidade. Propoe o conceito de que em­
presa ê a organizaçao da atividade economi 
ca destinada a produção de bens ou de ser­
viços realizados profissionalmente.

Tiveram grande influência no estudo do 
conceito de empresa as argutas observações 
do professor Asquini. Percebeu êsse juris­
ta que as dificuldades com que se depara­
vam os comercialistas decorriam da comple­
xidade do fenômeno empresa, pois nao lhes 
era possível obter conceito unitário.E ob­
servou o mesmo que apresentando o fenômeno 
econômico da empresa,perante o Direito,as­
pectos diversos,nao deve o interprete ope­
rar com o preconceito de que o mesmo cai­
ba , forçosamente ,num esquema jurídico unitá^

- - « A » - rf* ..rio . E um fenomeno poliedrico .
Assim deve-se, segundo êsse jurista,a- 

bandonar o esforço da indagaçao de uma no­
çao jurídica da emprêsa,para falar-se,con­
forme julga o professor Ferri mais acerta­
do,em "aspectos jurídicos da emprêsa eco­
nômica". Vislumbra,entao, Asquini a emprê-
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sa sob quatro diferentes perfis« a) o per­
fil subjetivo - que vê a empresa como o em 
presario; b) o perfil funcional - que vê a 
empresa como atividade empreendedora; c) o 
perfil patrimonial ou objetivo - que vê a 
empresa como estabelecimento; d) o perfil

A Acorporativo, que ve a empresa como insti­
tuição .

0 conceito de empresa, quanto ao pri­
meiro perfil .emerge da definição ,dfe empre­
sário que o Codigo oferece no art.2082,is­
to e, quem exercita profissionalmente uma 
atividade económica organizada com o fim 
de produção ou de troca de bens ou servi­
ços.Dessa definição decorrem os elementos: 
o sujeito de direito (quem exercita), a a­
tividade peculiar,a finalidade produtiva e 
a profissionalidade.Quanto ao segundo per­
fil , o funcional, explica Asquini, que do 
ponto de vista funcional ou dinâmico a em­
presa aparece como "aquela particular for­
ça em movimento, que e a sua atividade di­
rigida a um determinado escopo produtivo". 
0 terceiro perfil, patrimonial e objetivo, 
ou a empresa como estabelecimento, resulta

 ̂ A Ada projeção do fenomeno economico sobre o 
terreno patrimonial que "dá lugar a um pa­
trimónio especial distinto para o seu fim, 
do remanescente património do empresário".
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Mas nao se deve confundir empresa com es­
tabelecimento (azienda) . apressa-se em ad­
vertir o autor.

Esses três primeiros perfis têm em 
vista a emprêsa sob o ângulo individualis­
ta do empresário, mas existe também o as­
pecto corporativo (o quarto perfil), no 
qual é ela considerada como organizaçao de 
pessoal,formada pelo empresário e seus co­
laboradores. "0 empresário,explica Asquini 
segundo o perfil corporativo, e seus colabo^ 
radores, nao constituem simplesmente uma 
pluralidade de pessoas, ligadas entre si 
por uma soma de relações individuais de 
trabalho com fins individuais; antes, for­
mam um núcleo social organizado, em funçao 
de'um objetivo comum, no qual se fundem os 
fins individuais do empresário e dos cola­
boradores singulares para melhor resultado 
econômico da produção'.’

Contra a doutrina que Asquini inaugu­
rava com tanta segurança, insurgiu-se logo 
a palavra autorizada do professor de Fio - 
rença, Francesco Ferrara, numa notável o­
bra versando sôbre azienda. Ferrara criti­
ca os outros autores que criaram conceitos 
fantasistas, pessoais e prediletos,de em­
prêsa e azienda. 0 problema conceituai
da emprêsa é simplesmente de direito posi­
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tivo,sustenta ele,posto que se trate de in 
terpretar a lel0 E prossegue:Na realidade, 
o problema foi analisado por Asquini, que 
fez uma cuidadosa investigação sobre o as­
sunto , chegando ao resultado de que a pala­
vra empresa tem no Codigo diferentes sig­
nificados, usando-se em acepções diversas, 
umas vezes para indicar o sujeito que e~ 
xercita a atividade organizada; outras" o 
conjunto de bens organizados; outras,ainda 
o exercício da atividade organizada e, fi­
nalmente, a organizaçao de pessoas que e-

~ A.xercitam em colaboraçao a atividade econô­
mica. Todavia,como observamos em outro lu­
gar, nenhuma norma pode encontrar-se, com 
segurança, em que a palavra empresa poissa 
ser utilizada no ultimo sentido, de organjL 
zaçao do pessoal, porque, na realidade, os

A  - r *quatro sentidos do termo - os quatro per­
fis de que falou Asqulnl - se reduzem a 
três. Pode observar-se, porém, que, fora 
dos casos em que a palavra se emprega em 
sentido impróprio e figurado de empresário 
ou de estabelecimento, e que deve o intér­
prete retificar, a única significação que 
resta é a da atividade econômica organiza­
da, posta já, em outra parte, em, relevo 
por Carnelutti e Messineo.

E assim se debatem os autores italia­
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nos, chegando o mesmo jurista Ferrara a 
conclusão de que a empresa supoe uma orga­
nizaçao por meio da qual se exercita a a­
tividade; todavia o conceito de empresa 
nao tem, na realidade relevancia jurídi­
ca, pois "os efeitos da empresa nao sao 
senao efeitos a cargo do sujeito que a e­
xercita", isto é, do empresário.

48 - 0 conceito de empresa no direito bra­
sileiro c

As mesmas perplexidades e os mesmos 
problemas do direito estrangeiro refletem- 
se na doutrina nacional. 0 Regulamento 737 
de 1850, no artigo 19, ao enumerar os atos 
de comércio, inclui as "empresas", dando 
início no campo do direito comercial pá­
trio aos trabalhos de sua conceituaçao.

É evidente que o legislador ao incluir 
as,femprêsas" entre os atos, como figura­
tivas ou componentes da mercancia, usou da 
expressão, tal como Escarra anotou no di­
reito francês, como repetição de atos pra­
ticados a título profissional. Alias,nesse 
sentido conhecemos a preleçao de Inglez de 
Souza: "por empresa devemos entender uma 
repetição de atos, uma organizaçao de ser­
viços, em que se explore o trabalho alheio
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material ou intelectual. A intromissão se 
da, aqui, entre o produtor do trabalho e 
o consumidor do resultado dêsse trabalho, 
com o intuito de lucro".

Êsse estreito conceito de " emprêsa" 
usado por conveniência de linguagem, evi­
dentemente que nao mais serve â doutrina 
moderna.

Carvalho de Mendonça, por outro lado 
inspirado naturalmente em Vivante, concei­
tuou emprêsa como "a organizaçao técnica- 
-econômica que se propoe a produzir a 
combinaçao dos diversos elementos, natu­
reza, trabalho e capital, bens ou servi­
ços destinados â troca (venda), com espe­
rança de lucros, correndo riscos por con­
ta do empresário, isto e, daquêle que reu­
ne, coordena e dirige êsses elementos sob 
sua responsabilidade".

Antecipando a crítica ao conceito 
apresentado, evidentemente decalcado so­
bre o conceito econômico, Carvalho de
Mendonça, adiantou-se a elas, declaran­
do que de fato "o conceito econômico é 
o mesmo do jurídico, em que pese a al̂  
guns escritores, que o distinguem sem 
fundamento". E explica: "0 direito co­
mercial considera a emprêsa que se a­
presenta com caráter mercantil. üêsse
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modo, o empresário organizando e dirigindo 
a empresa, realiza, como todo comerciante, 
uma funçao de mediaçao,intrometendo-se en­
tre a massa de energia produtora ( maqui­
nas , operar ios , capitais) e os que conso­
mem , concorrendo destarte para a circulação 
de riqueza". Sao,assim pressupostos da em­
presa para o mestre,os seguintes elemen­
tos :

«•* ^a) uma serie de negocios do mesmo ge-
nero de caráter mercantil;

b) o emprego de trabalho ou capital,ou 
de ambos combinados;

c) a assunçao do risco proprio da or­
ganizaçao ,

Atualmente o direito comercial pátrio, 
como nao podia deixar de ser, vem se preo­
cupando cada vez mais com o assunto.0 pro­
fessor Waldemar Ferreira examina vários ajs 
pectos do problema, bem como o professor 
Silvio Marcondes Machado, que o estudou e­
xaustivamente no direito comparado e no dî  
reito nacional, na sua monografia de con­
curso "Limitaçao da responsabilidade de 
comerciante individual". Esse eminente ju­
rista chegou melancolicamente a seguinte
conclusão: É de concluir-se pela inexis­
tência de componentes jurídicos que,combi­
nados aos dados economicos,fornem um con­
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ceito generico de emprêsa;ou considerada a 
constancia do substrato econômico, pela i- 
nexistencia de um conceito de empresa como 
categoria jurídica.

Tal ê o interesse dos meios jurídicos 
nacionais na pesquisa e formulaçao do con­
ceito de empresa, que a meteria aflorou em 
debates do II Congresso Jurídico Nacional, 
reunidos em Sao Paulo, quando o Professor 
Francisco Campos deixou claro o pensamento 
de que na economia brasileira, constituida 
de pequenas empresas, em que predomina a 
presença da pessoa do empresario,nao se ve 
a figura abstrata da empresa,l,a • organiza- 
çao técnica, a despersonalizaçao da ativi­
dade econômica, que é um elemento fundamen 
tal ou essencial ao conceito de empresa". 
Nega o ilustre professor, dadas as condi­
ções de nosso subdesenvolvimento economi- 
co, maior interesse no equacionamento do 
problema,pois "seria,evidentemente , defor­
mar a realidade, principalmente nos paises 
subdesenvolvidos como o nosso, querer cal­
car sobre as atividades individuais ,de ca-
rater rudimentar e sem nenhuma organiza-
çao,o conceito de empresa. Mas reconhece
que com a tendência de predominarem na vi­

A  A*da economica as grandes organizações des­
personalizadas, devemos forjar outros con
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ceitos em substituição àquelas que vigoram 
na época individualista e liberal do direi^ 
to comercial. Assim,o conceito de emprêsa, 
"segundo êle é destinado a ter um grande 
futuro".

Como se vê, colocou-se o eminente ju­
rista nacional em posição empírica»preocu­
pado apenas com os aspectos práticos rele­
gando o rpisma científico da análise da em 
prêsa. Mas o estudo da matéria é incoercí­
vel, entre nós, malgrado a fragilidade de 
nossa organizaçao empresárial.

A ideia de emprêsa,como categoria fun­
damental do direito comercial, já se impÔs 
nos estudos da disciplina jurídica e nos 
pronunciamentos jurisprudênciais de nossos 
tribunais. 0 problema a considerar nao é o 
de poderio econômico da emprêsa e sua pre­
dominância no campo econômico, mas a sua 
definição como categoria básica, como o 
ponto de partida do direito mercantil. Cons^ 
titui de fato,seu estudo e epesquiza, um - 
imperativo das transformações que a socie­
dade tem sofrido, com a correspondente e- 
voluçao do direito, com o aperfeiçoamento 
de suas instituições.

Conceituada ou nao conceituada cienti­
ficamente a emprêsa, o direito positivo 
tem formulado critérios e conceitos para
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deles se valer em seus propósitos. Assitn, 
por exemplo, a Lei ti9 4 .137 , de 1962 , que 
coibe p abuso do poder económico,se viu na 
contingência de formular um conceito le­
gal, como base da repressão que objetiva - 
va.E, por isso, no artigo 69 declara que 
nconsidera-se empresa toda organizaçao de 
natureza civil ou mercantil destinada a 
exploraçao por pessoa física ou jurídica 
de qualquer atividade com fins lucrativos^

Nao teve,como se ve,o legislador cons­
trangimento de definir empresa, em sentido 
objetivo.Ja a comissão de professores que 
elaborou o Anteprojeto de Codigo de Obri­
gações se deixou dominar pela timidez e 
perplexidade dos juristas italianos de 
1942 ,e evitou de definir a empresa. Adotou 
o mesmo critério do Codigo italiano con­
ceituando apenas o empresário.E empresário 
para o Anteprojeto e "quem exerce profis­
sionalmente atividaée-eeonómica organizada 
para a produção ou a circulaçao de bens ou 
de serviços".

49 - A empresa, uma abstraçao.

Quem se dispoe a explicar um problema 
tao complexo e intrincado,no qual os auto­
res tanto divergem, obviamente nao pode
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deixar de se situar frente ao mesmo. Nao 
nos podemos eximir nestes comentários, de 
esclarecer nossa posição face ao cruciante 
problema da conceituaçao de empresa.

Mas, em primeiro lugar,cumpre-nos des­
fazer uma série de equívocos e preconcei­
tos que pertur bam a exata compreensão do

^fenomeno economico e jurídico que e a em­
presa. A figuraçao que o leigo faz de em­
presa é no sentido objetivo de sua mate- 
rializaçao. Dai a confusão entre empresa e 
estabelecimento comercial, e no mesmo sen­
tido entre empresa e sociedade. Ê comum o 
empresário referir-se ao seu estabeleci­
mento comercial ou à sociedade de que é 
titular ou socio proeminente, comof,a minha 
empresa". E no entanto os conceitos sao in̂  
confundíveis, como passamos a esclarecer.

Ê preciso compreender que a empresa , 
como entidade jurídica, é uma abstraçao. A 
muitos tal afirmativa parecera absurda e 
incompreensível,dado aquele condicionamen­
to de que a empresa é uma entidade mate­
rial e visível. Brunetti,professor italia­
no de alto conceito, chegou a conclusão da 
abstratividade da empresa observando que 
l!a empresa se do lado politico-economico é 
uma realidade, do jurídico é "un1 astrazio- 
ne" porque, reconhecendo-se como organiza-
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çao de trabalho formada das pessoas e dos 
bens componentes da "azienda", e a relaçao 
entre pessoas e os meios de exercício nao 
pode conduzir senao a uma entidade abstra­
ta, devendo-se na verdade ligar à pessoa 
do titular, isto é, ao empresário".

Vimos que uma constante da doutrina a 
respeito da conceituaçao da empresa é si- 
tuà-la como o exercício de uma atlvidade.S 
da açao intencional (elemento abstrato) do 
empresário em exercitar a atividade econô­
mica, que surge a emprêsa0 Dalmartello poe 
multo claro o tema, ressaltando que a em - 
presa é caracterizada pelo exercício da ojr 
ganizaçao.Se todos os seus elementos esti­
verem organizados, mas nao se efetivar o 
exercício dessa organizaçao, nao se pode 
falar em empresa.

0 empresário, assim, organiza,a sua a­
tividade, coordenando os seus bens (capi­
tal) , com o trabalho aliciado de outrem, 
Eis a organizaçao. Mas essa organizaçao,em 
si, o que é ? Constitui apenas um comple­
xo de bens e um conjunto de pessoal inati- 
vo.Esses elementos bens e pessoal - nao se 
juntam por si;é necessário que sobre eles, 
devidamente organizados, atue o empresá­
rio ,dinamizando a organizaçao imprimindo- 
lhe atividade que levara a produção•Tanto ,
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capital do empresário, como o pessoal que 
irá trabalhar, nada mais sao isoladamente

Ado que bens e pessoas. Â empresa somente 
nasce quando se inicia a atividade sob a 
orientaçao do trabalho.

Dessa explicaçao surge nítida a idéia 
de que a empresa é a organizaçao dos fato­
res da produção exercida.posta a funcionar 
pelo empresário. Desaparecendo o exercício 
da atividade organizada do empresário, de­
saparece, ipso facto, a empresa.

Daí porque o conceito de empresa se 
firma na idéia de que ê ela o exercício de 
atividade produtiva. E no exercício de uma 
atividade,nao se tem senao uma abstraçao.

50 - Distinção entre emprêsa e sociedade.

A principal distinção,e mais didática, 
entre empresa e sociedade comercial, e a 
que vê na sociedade o "sujeito de direi­
to". e a emprêsa, mesmo como exercício de 
atividade,© "objeto de direito".

Com efeito, a sociedade comercial,des­
de que esteja constituída nos termos da 
lei, adquire categoria de pessoa jurídica. 
Torna-se capaz de direitos e obrigaçoes. A 
sociedade comercial.assim, e empresaria.ia 
mais emprêsa. É a sociedade comercial,como
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empresário, que ira exercitar a atividade 
produtiva.

A preocupação do jurista germânico En­
demann de considerar a empresa como perso­
nalidade jurídica nao vingou. Os juristas 
nao admitem a empresa como sujeito de di­
reito, como pessoa jurídica em s í .

Outra distinção facil é a de que em­
presa pode ser o exercício da atividade 
individualtde pessoa natural. E a empresa 
individual,contrapondo-se à empresa cole­
tiva, que é a exercida pela sociedade co­
mercial que monta uma organizaçao,nao cons 
tituindo sociedade, opera em seu nome in­
dividual. A empresa nao pressupõe, como se 
vê, necessariamente uma sociedade comer­
cial.

Além disso, pode haver sociedade co­
mercial sem empresa. Duas pessoas,por exem 
pio, juntam seus cabedais, formam o con­
trato social, registram-na Junta Comer­
cial. Eis aí a sociedade, e enquanto esti­
ver Inativa a emprêsa nao surge.
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1 . Introdução
A presente monografia teve por objeti­

vo demonstrar a existência de uma capaci­
dade excedente da produção do Milho, bem 
como,evidenciar a necessidade de se adotar 
uma política economica que propicie as 
condiçoes para industrias que, utilizando 
aquele produto, o transforme em outros,que 
tenham destino diverso do da matéria pri­
ma.Isso se deve ao fato constatado de e­
xistir um farto excedente que é dirigido a 
outras regiões do Pais ou do Mundo depois 
de satisfeitos todos os usos tradicionais 
do Milho no mercado Paranaense - consumo 
direto ou depois de pequenos beneficiamen- 
tos.Porém pela irregularidade do mercado e 
do aviltamento dos preços, nao é garanti­
da aquela segurança justa e necessária ao 
agricultor.

Em vista das rapidas considerações 
aqui apresentadas, somente a utilizaçao 
do Milho na geraçao dos produtos novos (ou 
carentes no mercado - tais como alcool,prc> 
teicos concentrados, produtos básicos para 
a industria química, etc.)»seria realmente 
a unica forma de se absorverem os exceden­
tes de produção, dentro de condiçoes eco­

Anomicas razoaveis para o produtor .
0 desenvolvimento do presente \trabalho 

se deu dentro do seguinte roteiro:
- 48 -



I)-Analise das características produti­
vas do milho,em seus aspectos de quantida­
de gerada, produtividade e valor,

II)-0 destino que tem o milho em seus di^ 

versos usos,dando realce aos fenomenos de 
sua comercializaçao com outras areas-nacio 
nais e etrangeiras,E ,como consequência,to­
da a problemática de preços,regularidade - 
das compras,volumes e outras característi­
cas correlatas aquelas operaçoes .

III)-Estudos historicos,com o intuito de 
se. poder mostrar,através de diversos indi­
cadores,que no passado verificou-se exce­
dentes de produção,

IV)-Equacionamento de tendências de for­
ma a se estimar,num futuro proximo,qual o 
comportamento das variáveis produção e con 
sumo interno e entao permitir concluir-se 
da permanência ou nao de excedentes.E ,tam- 
bêm de se aquilatar se as series cronologi_ 
cas indicam piorar ou abrandar a situaçao. 
Para a consecução dêste trabalho ê necessa 
rio a adoçao de inúmeras hipóteses auxilia 
res.Caso se dispuzesse a compor toda a ana 
lise baseada em informações diretas,certa­
mente nao se teria atingido a sua etapa fi_ 
na.Porem todas as simplificações utiliza­
das foram coerentes com a realidade e sem­
pre suportaram as mais severas criticas.
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2. Produção do Milho
2.1. - Generalidades .
0 Estado do Parana tem toda sua econo­

mia alicerçada no Setor Primário. Os ele­
mentos de Contabilidade Nacional estimados 
pela Fundaçao Getulio Vargas mostram que a 
sua influencia sobre o total da riqueza 
gerada, a preços correntes e no período 
1947 a 1960, foi de 60,6%. Esse forte pre­
domínio, ao que tudo indica, permanece na 
atualidade e ainda possivelmente mais re­
forçado. 0 último ano da serie F.G.V. con­
firma o incremento relativo, pois, em 1960 
a sua participaçao fora de 63,5%.

Aquele õrgao praticamente deixou de a­
presentar as estimativas da Renda Gerada 
em sua forma total e individualizada, para 
o Paraná, desde 1961 inclusive. Porem, ou­
tras fontes fidedignas tem estimado tais 
valores que, em princípio,também ratificam 
o maior ritmo de desenvolvimento do Setor 
Primário comparativamente com os outros da 
Economia.

Naquele Setor, o componente, de maior 
responsabilidade é a Lavoura. Dados da pro^ 
pria Fundaçao desde 1947 até 1957 e da 
Pladep e mesmo CODEPAR para anos mais pos­
teriores permitem que se sinta que a La­
voura mantem,a preços correntes, uma par-
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ticipaçao em torno de 77% do Setor Primá­
rio e quando se considera os valores apre- 
Ç 0 8  constantes, esse predomínio ainda mais 
se acentua. Perdas de preços dos produtos 
agrícolas, em relaçao à pecuãria, justifi­
cam essa posição.

Em bora no Parana seja produzida uma 
gama bastante grande de bens agrícolas e, 
inclusive,seja levantada pelos estabeleci­
mentos oficiais de estatísticas, dentro de 
uma certa sistemática,uma série que muitas 
vezes tem variado entre 20 a 30 produtos, 
vê-se que sao poucos os responsáveis por 
parte significativa da produção agrícola. 
Estudos realizados pelo CODESUL para um 
período de lo anos, concluíram que, a pre­
ços correntes, 8 produtos representam em 
média 93,5% do valor total da produção a­
grícola Paranaense. Dentre êles encontra- 
se o Milho ocupando a 2a posição no valor 
total.Em primeiro lugar esta o Cafe,em ter 
ceiro o Feijão, depois o Arroz, o Algodão, 
a Batata Inglesa, o Trigo e a Mandioca.

Assim o Milho pode ser considerado co­
mo um dos principais produtos em que se 
estriba a economia Paranaense.

2.2 - Posição do Milho na Lavoura Pa­
ranaense.
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2.2.1o - Quantidade produzida. Área 
Ocupada e Valor Gerado.

Considerando a Lavoura Paranaense como 
bem representada pelos 8 principais produ­
tos ja anteriormente comentados, pode-se 
sentir a forte influencia do Milho no seu 
total.

Quando se analisa a sua posição rela^ 
tiva na tonelagem produzida, vê-se pelo 
Quadro nÇ 1 que,no período de 1948 a 1966, 
a menor participaçao que o Milho teve foi 
de 34,4% em 1962. Por outro lado chegou a 
representar atê 53,0% do peso dos prin­
cipais produtos agrícolas produzidos no Pâ  
rana - em 1956.

A media obtida no período em pauta foi 
de 41,1%.

0 quantum das porcentagens permite,em­
bora as flutuações apresentadas, sentir-se 
uma tendência de maior aceleraçao no rítmo 
de crescimento das disponibilidades dos 
outros produtos, do que no de Milho. A per_ 
da de posição daquele produto, no total de 
produção, evidencia-se quando se divide o 
período em duas partes. A primeira de 1948 
atê 1957, inclusive a outra, a partir de 
1958 a 1966. A media das porcentagens da 
primeira parte foi de 46,2% e a da segun­
da,de 38,0.A diferença entre as duas mê-
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Quadro n9 1 
Produção do Milho no Paraná. 

Posição relativa a tonelagem gerada. 
Periodo:1948 a 1966-Fonte:I .B .G .E .e DEE

ANO PRINCIPAIS PRO­
DUTOS AGRÍCOLAS

1.000 t. l.OOOt.

MILHO
PARTICIPA­
ÇÃO SÔBRE 
0 TOTAL

1948 - 1.551 731 47,1
1949 - 1.563 598 38,3
1950 - 1.911 881 46,1
1951 - 1.961 950 48,4
1952 - 2.029 905 44,6
1953 - 2.002 906 45,3
1954 - 2 .252 1.124 49 ,9
1955 - 2.234 972 43,5
1956 - 2 .457 1.302 53,0
1957 - 2 .598 1.193 45,9
1958 - 2.927 1 ; 153 39,4
1959 - 3.274 1.221 37,3
1960 - 3.403 1.296 38,1
1961 - 3.615 1.340 37 ,1
1962 - 4.059 1.398 34 ,4
1963 - 4.182 1.608 38,5
1964 - 4.490 1.798 40,1
1965 - 5.043 1.958 38,8
1966 - 5.230 2.019 38 ,6
MEDIA 41,1
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dias e ainda pelo fato disso nao se ter 
verificado como resultado de grandes osci-

w A H#laçoes em torno do valor medio, garante a 
afirmaçao de que esta se verificando no P<a 
ranã uma perda de posição do Milho em re- 
laçao aos outros produtos tradicionalmente 
cultivados em larga escala.

Mais adiante se demonstrara que isso 
nao se tem dado por perdas de produtivida­
de, mas ao que tudo indica, pelas incerte­
zas do mercado.

Essa assertiva confirma-se pela posi­
ção relativa que também vem ocupando, no 
que diz respeito a area cultivada.

No Quadro n9 2 estao disponíveis as 
informações referentes a area utilizada p£ 
lo Milho;a correspondente a dos 8 produtos 
que representam perfeitamente a Lavoura em 
seu todo, bem como,as participaçoes,em ca­
da um dos anos, da area cultivada com o Mî  
lho sobre o total da dos outros produtos.

Na verdade existe uma correlação mais 
ou menos perfeita entre os dois fenomenos- 
-quantia produzida e area cultivada.Os deis 
vios possíveis serao consequência de fenô­
menos de ordem climatica (positivà^ou ne­
gativa) e de variações de rendimento por 
unidade de area cultivada.

A maior participaçao da area em rela-
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çao à quantia produzida ja e um indicador 
de ser o Milho,dentre os demais produtos, 
um dos que possuem um rendimento mêdio por 
area,superior à posição media encontrada 
pelos outros 7 produtos em seu conjunto.

Adotando o mesmo período, através dos 
dados disponíveis, constata-se que a parti_ 
cipaçao tnédia desde 1948 a 1957 foi de 
37,23% do total da area cultivada com os 
8 principais produtos da Lavoura Paranaen­
se. No período seguinte aquela participa- 
çao baixou para 28,81%.

Quando se relacionam porcentuais repre 
sentativos das participações das quantida­
des produzidas com as areas,respectivamen­
te naqueles dois períodos e no total dos 8 
produtos, obtem-se os valores seguintes:

1) Relaçao entre as cifras médias -
1,234

2) Relaçao entre as cifras do 19 pê
riodo - 1,241

3) Relaçao entre as cifras do 29pe-
ríodo - 1,216

Como se pode ver, as cifras do 29 pe­
ríodo (1958 a 1966) sao bem inferiores as 
da média e muito mais ainda às do 19 pe­
ríodo (1948 a 1957). Disso pode-se conclu­
ir que realmente se verificou em anos mais 
recentes um aumento do rendimento médio
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Quadro n9 2 
Produção do Milho no Paraná. 

Posiçai relativa á Area Cultivada. 
Período:1948 a 1966-Fonte:I .B .G.E. e D.E.E

PRINCIPAIS PRO­ MILHO
ANO DUTOS AGRÍCOLAS PARTICIPAÇAO

1.000 ha 1.000 ha SÔBRE O TO­
TAL

1948 -■ 1.069 473 44,2
1949 1.302 539 41,4
1950 1.414 591 41,9
1951 1.498 661 44,1
1952 1.573 667 CM

1953 1.681 694 41,3
1954 1.917 819 42,7
1955 2.105 836 39,7
1956 2.401 955 39,8
1957 2.501 870 34,8
1958 2.708 834 30 ,8
1959 2.942 835 28,4
1960 3.068 844 27,5
19Ç1 3.238 875 27,0
3,962 3.342 814 24,3
1963 3.410 924 27,1
1964 3.412 1.059 31,0
1965 3.694 1.154 31,2
1966 3.800 1.216 32,0
MÉDIA 33,3
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do Milho. A introdução e a difusão de st- 
mentes de melhor qualidade certamente 
foram as razoes que justificaram esse 
aumento de produtividade por area. A si- 
tuaçao descrita é confirmada pelos da­
dos de rendimento - produção por uni­
dade de area.

Tanto no Quadro n9 1 como no Quadro 
n9 2, pode-se observar pelas cifras de par 
ticipaçao,uma ligeira tendência de,em anos 
consecutivos, encontrarem-se grandes va­
riações naquelas cifras que, muitas vezes, 
estendem-se a dois anos seguidos. Ao que 
tudo indica isso se deve a motivos de de- 
sestimulos nas expectativas dos preços de 
mercado produtor nos anos de maior safra, 
que faz com que, nos anos seguintes e às 
vezes nos dois outros, dedique maior parte 
de seus esforços na geraçao de um dos pro­
dutos principais, deixando o Milho como 
produto secundário da lavoura.

E tradicional no, Paraná, o cultivo dê  
nominado de 11 acasalado11 e que nada mais é 
do que o plantio de produtos distintos um 
ao lado do outro. Essas culturas simultâ­
neas se dao duas a duas e as vêzes até com 
mais produtos . É normal a plantaçao do MjL 
lho, do feijão ou excepcionalmente do ar­
roz, ao lado do café. E,quando as expecta­
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tivas de um produto nao sao das melhores 
ou, o que da no mesmo, quando nao o foram 
para a ultima safra, o agricultor altera a 
proporção de combinaçao,do plantio de seus 
produtos tradicionais. Essa parece ser a 
justificativa plausível das oscilações en 
contradas nas porcentagens de area ocupada 
com o cultivo e na tonelagem produzida,so­
bre os respectivos totais dos 8 produtos.

Porém,mesmo considerando as oscilaçoes 
e a tendência a perda de posição no con­
junto dos outros produtos agrícolas,o sig­
nificado que tem o Milho no Setor Primário 
Paranaense é indiscutível. A dedicaçao de 
33,3% do total da area cultivada, na média 
do período (em 1966 - 32,0%), ao plantio 
de um produto e ainda de uma expressivida­
de a toda prova.

0 Quadro n9 3, em anexo, mostra os as­
pectos da participaçao do Milho no total 
do valor gerado na agricultura, a preços 
ocorrentes.0 fenomeno alí encontrado jã se 
apresenta de forma um tanto distinta no 
seu aspecto evolutivo bem como na sua po­
sição estética!

Encontram-se oscilaçoes bruscas,ao la­
do de uma tendência de se encontrar uma es 
pécie de "ciclo maior" mais nitidamente 
sentido desde 1956, onde a partir dêste
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ponto alto, observa-se uma tendência de 
perder posição ate 1962 para depois entao 
mostrar uma melhoria relativa. A causa da­
quele fenomeno parece dever-se nao so a 
seus proprios problemas como também aos 
relativos a Lavoura como um todo,da qual 
o Milho também participa. A melhoria con­
seguida nos 3 últimos anos da série (1964 
a 1966) justifica uma política mais efici­
ente de preços mínimos que o Governo tem 
adotado em benefício dos lavradores.

0 outro aspecto e esse indiscutível, é 
fato de que as participações no "valor ge­
rado" sao bastante inferiores as relativas 
à quantidade produzida e ãrea ocupada. Es­
sa posição permite que facilmente se con­
clua nao ser o Milho um produto de alta 
densidade economica. Pelo menos nao é o 
principal dentre os 8 principais produtos, 
pois se assim o fosse, teria mantido uma 
participaçao média, pelo menos, bastante 
próxima daquela verificada na tonelagem. 

Conclusão
Do exposto pode-se resumir ao seguin­
te :
- Na Lavoura Paranaense é o Milho o 

principal produto,tanto na quanti­
dade disponível como na ãrea ocupa­
da em seu cultivo.
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Quadro n9 2 
Produção do Milho tio Paraná 

Posição relativa ao Valor da Produção.
A preços correntes. 

Período:1948 a 1966-Fonte:I .B .G .E . e D.E.E

PRINCIPAIS PRO- MILHO
ANO DUTOS AGRÍCOLAS PARTICIPA-

N$ 1.000,00 N$1.000,00 ÇÃO SÔBRE
  ___  _____ 0 TOTAL

1948 - 2.352 568 24,1
1949 - 2.806 546 19,5
1950 - 4. 731 609 12,9
1951 - 4.753 736 15,5
1952 - 7.181 1.004 14 ,0
1953 - 8.672 1.523 17 ,6
1954 - 7.829 1.597 20,4
1955 - 17.270 2.058 11,9
1956 - 11.477 2. 805 24,5
1957 - 18.758 2.723 14,5
1958 - 27.451 3.093 11,3
1959 - 46.006 5.289 11,5
1960 - 62.908 6.272 10,0
1961 - 79.770 8.776 11,0
1962 - 186.638 18.161 9,7
1963 - 196.798 23.287 11,8
1964 - 333.566 53.219 16,0
1965 - 633.499 82.954 13 ,1
1966 - 662.018 106.116 16 ,0
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_  Verifica-se uma tendência em perder 
posição relativa, em comparaçao com 
os outros produtos agrícolas. Isso é 
facilmente sentido pela análise com­
parada daqueles dois fenomenos no pe_ 
ríodo de 1948 a 1957 e 1958 a 1966. 
A participaçao quantitativa no pri­
meiro período foi de 46,2% e no se­
gundo 30,0% ;no que diz respeito á á­
rea, as respectivas porcentagens fo­
ram 37,2 e 28,8%.

- Por comparação indireta notou-se um 
aumento de rendimento por área.

- Pela análise das oscilaçoes dos per­
centuais de participaçao na quanti­
dade produzida e área plantada, no 
tou-se que existe variações para me­
nos, em um ou em dois anos conse­
cutivos, sempre que se verificou uma 
safra mais elevada.

- 0 fenômeno evolutivo dos preços a­
presentou-se de forma distinta do da 
quantidade e do da área cultivada.

- É o milho um produto de densidade e- 
conômlca inferior ã media dos outros 
produtos da Lavoura. A diferença do 
porcentual de participaçao no valor 
gerado com o da quantidade produzida 
justifica essa asserçao.
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2.2.2. - Rendimento e Evolução dos 
Preços.

Entende-se por rendimento a quantidade 
gerada de um produto agrícola por unidade 
de área.Abstraindo-se de causas aleatórias 
como sao as climáticas, um aumento de ren­
dimento mádio á fruto realmente de melho­
rias técnicas, introduzidas no cultivo e 
que podem ser no plantio em si (disposição 
no terreno, uso de corretores de solo,adu­
bos, inseticidas) ou, mesmo consequência , 
do uso de melhor qualidade de sementes.

No Quadro nÇ 4,encontram-se para o pe­
ríodo de 1948 a 1966,as quantidades de Mi­
lho produzidas,por unidade de área(kg/ha).

De forma geral, pode-se observar que, 
mais ou menos, da metade do período, para 
cá,existe uma tendência de melhoria dos 
resultados obtidos com o plantio do Milho 
por unidade utilizada do fator natureza - 
-terra.Evidência-se mais nitidamente essa 
posição quando se estima a media dos ren­
dimentos em duas partes, escolhidas conve­
nientemente, do período em estudo. Consi­
derando os anos de 1948 a 1958 como compo­
nentes de uma parte e os outros anos, de 
outra,encontram-se, respectivamente, para 
cada período os seguintes rendimentos mé­
dios: 1.353 kg/ha. e 1.630 kg/ha.A difereri
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Quadro n9 4 
Produção do Milho no Paranã.-Produtividade 
media e Evolução dos preços da Lavoura. 
Período:1948 a 1966-Fonte:I.B.G.E. e D.E.E

1ANO
]

RENDI­
MENTO
MEDIO

Kg/ha.

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS CORRENTES
PRINCIPAIS PRO­
DUTOS AGRÍCOLAS

MILHO

N9 IIELATIVOS N9 RELAXIVOS

1948- 1.545 1,52 8,22 0,77 15 ,94
1949- 1.109 1,80 9,73 0,91 18,84
1950- 1.489 2 ,48 13 ,41 0,69 14,29
1951- 1.436 2,42 13,09 0,77 15 ,94
1952- 1.356 3,55 19 ,20 1,10 22,77
1953- 1.305 4,33 23,42 1,68 34 ,78
1954- 1.372 3,48 18,82 1,42 29 ,39
1955- 1.163 7,73 41,81 2,12 43,89
1956- 1.363 4,67 25 ,26 2,15 44 ,51
1957- 1.371 7 ,22 39,05 2,28 47,20
1958- 1.383 9,38 50,73 2,68 55,49
1959- 1.462 14 ,05 75,99 4,33 89,65
1960- 1.536 18,49 100 ,00 4,83 100 ,00
1961- 1.531 22 ,07 119,36 4,58 94 ,82
1962- 1.717 45 ,98 248,67 12 ,99 268,94
1963- 1.740 47 ,06 254,52 14 ,48 299 ,79
1964- 1.697 74 :y 401,78 29,59 612,63
1965- 1.697 125,62 679,39 42,35 876,81
1966-■ 1.659 126 ,58 684 ,59 52,56 1087 ,16

f . _
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ça de produtividade obtida daquelas duas 
partes do período em estudo, é realmente 
significativa, pois representa um aumento 
de mais de 20%, que é uma taxa bastante 
boa para aquele tipo de fenomeno,

As razoes que justificam aquela melho­
ria de posição foram as campanhas enceta­
das pela Secretaria de Agricultura do Es­
tado, principalmente, a partir de 1962, no 
habito do agricultor o uso de sementes de 
melhor qualidade (milho híbrido).0 proprio 
Quadro n9 4, confirma totalmente o que foi 
dito, pois, justamente a partir daquela d*a 
ta,foi qoe se teve um real aumento de ren­
dimento no cultivo do Milho.

0 significado economico que tem fenô­
menos de tal natureza ê bastante grande.Os 
insumos de trabalho e de terra, sao melho­
res utilizados. Inclusive nos casos de 
produtos de menor rendimento monetário por 
area plantada possibilita, inúmeras vezes, 
a sua produção.

É possível que as perdas de preços que 
se tem verificado na produção do Milho,te­
nham sido neutralizadas em parte, pelo au­
mento da produtividade media e com isso 
permitido a continuação do seu cultivo.

Voltando ao Quadro n9 4, depara-se que 
a partir de 1960 e depois de pequena baixa
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nos preços correntes de 1961, o preço mé­
dio do Milho cresceu rapidamente mais do 
que o preço médio dos outros 7 produtos 
principais da lavoura.

Tal situaçao, certamente, deve-se a já 
comentada alteraçao na qualidade do produ­
to Paranaense que melhor corresponde às 
expectativas do mercado internacional onde 
muitas vêzes chega a obter melhor preço do 
que no mercado interno. Porém, quando se 
considera uma alteraçao na base dos preços 
para anos mais anteriores, ou seja,para os 
primeiros da série estudada, verifica- se 
uma situaçao totalmente distinta. Enquan­
to, com base em 1948 a média dos preços 
dos outros produtos (inclusive o Milho)au- 
mentou 854 vezes, a do Milho aumentou 685 
vêzes.

Essa situaçao é valida para a adoçao 
de diversos anos anteriores mais da série 
como têrmo de comparaçao. Ha outros que 
quando tomados como padrao apresentam uma 
igualdade na variaçao de seus preços. Daí 
poder-se concluir que o preço do Milho ao 
lado dos 8 outros produtos ( inclusive o 
Milho) apresenta um comportamento bastante 
instável e chegando mesmo a epresentar-se 
de forma descendente, contrariando assim o 
que se conclui quando se tomou como base
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o ano de 1960.
Outrossim, a análise das cifras confir^ 

ma a mais baixa densidade economica do Mi­
lho face aos 8 principais produtos agríco­
las. As melhores posiçoes do preço do Mi­
lho era relaçao aos outros produtos foram, 
sem duvida alguma, os anos de 1948,1949, 
1956 e 1966, quando as relações de seus 
preços foram as mais próximas de 2.Em 1948 
aquela proporção chegou a ser pouca coisa 
inferior a 2.

Nas relações entre os preços medios do 
Milho e dos outros 8 produtos,notam-se tam 
bem certas variações cíclicas, fruto de sii 
perposiçoes de fenomenos que se passam nos 
dois lados.

Conclus a o :
- 0 Milho apresenta nitidamente na 

serie de 19 anos, uma tendencia de 
aumento de rendimento medio por á­
rea cultivada.Os períodos que ser­
viram de base para essas afirma­
ções os de 1948 a 1957 e de 1958 
a 1966,cujas medias das produtivi- 
dades corresponderam, respectiva­
mente, a 1.353 kg/ha e a 1.630kg/ 
ha.

- A causa disso deve-se ao conheci­
mento que se tem das campanhas de-
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- senvolvidas pela Secretaria da Agri_ 
cultura, no uso de melhores semen­
tes a partir, principalmente de 
1961.

- Embora isso, verifica-se, nos pre­
ços médios do Milho comparativamen­
te aos 8 produtos principais da La­
voura (dentre os quais o Milho esta 
incluído), uma situaçao oscilante , 
com tendência à baixa quando se to­
ma por base os primeiros anos da 
série. No período de 1960, as osci­
lações de preços dao-se favoravel­
mente ao Milho.

- Essa situaçao, certamente se deve 
à melhoria da qualidade do produto 
pelo uso de melhores sementes pelo 
agricultor.
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3. Comercializacao do Milho (ou^
tras áreas) .
Sob êsse título abrigam-se to­

dos os aspectos relativos à exportação do 
Milho produzido no Paraná. Consideraram-se 
como sendo exportaçao, os destinos que êle 
possa ter,quer o vendido para outras áreas 
nacionais quer para outros países.

3.1. - áreas nacionais.

3.1.1. - Análise comparativa á pro­
dução .

0 Paraná pelo fato de produzir uma 
quantidade de Milho bastante superior ao 
seu consumo, possue um grande excedente do 
qual destina uma grande parte a suprir a 
deficiência do mercado consumidor de ou­
tros Estados do País.Com base nas informa­
ções do Comércio por vias Internas foi 
possível obter-se do Departamento Estadual 
de Estatística - D.E.E., as cifras com as 
quais se compos o Quadro n9 5 e os indica­
dores relativos de participaçao ali também 
contidos•

Estribando-se naquela tabela, ê possí­
vel dizer-se que os incrementos da produ­
ção do Milho destinam-se, em sua grande 
parte a exportaçao* Isso devido aos rela-
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Quadro n95 
Comércio por Vias Internas do Milho 
e do total dos prcdutos regionais 

Período: 1960 a 1966.

QUANTIDADE - EM TONELADAS

ESPECIFICAÇÃO 1960 1961 1962 1963

Comércio por Vias Internas
Milho 166.896 156.817 224 .638 420.310
Total Produtos Regionais 2.030.210 2 .620.036 2.602.580 3 .066.977
Particlpaçao no Total 8 ,2 2 % 5,99% 8,63% 13,70%
Evolução 10o,00 94 ,00 134,00 260,00

Producao
Evolução 100 ,00 103,30 108 ,00 124 ,00

VALOR - EM NCr$ 1 ,00
ESPECIFICAÇÃO 1960 1961 1962 1963

Comércio por Vias »Internas
Milho * 893.821 1.18 9.256 3.660.707 7.912.274
Total Produtos Regionais 33.393.302 52.165.562 94. 939.323 162 . 332.831
Particlpaçao no Total 2,62% 2 ? 8% 3,86% 4,87%

Fonte: Os dados básicos provieram do D .E .E .(Comércio Interestadual de produtos regionais 
por Vias Internas).

(Continua).
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I Quadro n9 5 (Continuação)
Comercio por Vias Internas do Milho 

q  e o total dos produtos Regionais
Período: 1960 a 1966.

ESPECIFICAÇÃO 1964

Comercio por Vias Internas
Milho . 535.637
Total Produtos Regionais 3.640.874
Participaçao no Total 16,09%
Evolução 350,00

Produção
Evolução 138 ,70

1966 1966

615.358 
3.705.133 

16 ,61% 
368 ,50

428.348 
3.873.157 

11,06% 
257 ,00

151,00 156 ,00

VALOR - EM NCr$ 1,00

1964 1965 1966

Comércio por Vias Internas
Milho 26.511.858 35.006.205 36.539.445

Total Produtos Regionais 321.546.190 480.007.190 803.428.823
Participaçao no Total 8,24% 7 ,30% 4,54%

Fonte : Os dados básicos provieram do D .E .E .(Comércio Interestadual de produtos regionais 
por Vias Internas).



tivos da evolução do montante do Intercâm­
bio no comércio interno com base no ano de 
1960, terem crescido muito mais rapidamen­
te do que os correspondentes da produção. 
Como consequência, é revelado o fato do 
mercado interno paranaense ter atingido a 
um ponto tal que, através do mero cresci­
mento normal de suas atividades tradicio­
nais, nao se encontra em condiçoes de ab­
sorver o excedente produzido de Milho. Is­
so se confirma, em parte, pela participa- 
çao que teve o mercado nacional no consumo 
do Milho Paranaense no período de 1960 a 
1966. Do total da produção em toneladas a­
proximadamente, 22,8% tiveram por destino 
o mercado interno e, diga-se de passagem, 
êsse montante foi avaliado por cifras ofi­
ciais que, ao que tudo indica, sao normal­
mente super-estimada no lado da produção e 
subestimado no da exportaçao. Sabe-se que 
boa parte do Milho, principalmente devido 
a comércio limítrofe, nao é contabilizada, 
devido a forma de reallzaçao da operaçao, 
esta fora da fiscalizaçao das rendas in­
ternas e pode, por isso,ser enquadrada co­
mo contrabando.

Desde 1960 a 1966 as participações do 
Comercio interestadual no total da estima­
tiva da produção, foram as seguintes:
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ANO PARTICIPAÇÃO DO EXPORTADO SÔ-
_______________ BRE O PRODUZIDO (ESTIMATIVA).
1960 - 12,8%
1961 - 11,7%
1962 - 16,1%
1963 - 25,3%
1964 - 32,5%
1965 - 31,1%
1966 - 21,2%

Observa-se das cifras acima que prati­
camente atê 1965, a participaçao da compra 
de Milho do produtor Paranaense deu-se de 
forma crescente, para depois diminuir a 
sua posição em 1965. Chama-se atençao para 
o fato de que a analise do envio do Milho, 
somente para o mercado interno, tera real­
mente maior sentido depois de complementa­
da com o conhecimento do quantum que se 
destina ao comercio exterior e que sera 
tratada logo em seguida a este capitulo.

Os percentuais de participaçao,do mer­
cado interno devem ser muito superiores 
pois,na realidade a quantidade do produto, 
que realmente se encontra a disposição do 
consumidor e bem menor. Isso fruto de nao 
somente serem as estimativas mais elevadas 
devido a sistemática de levantamento das 
informações mas, principalmente,pelas per-
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-das que ocorrem desde aquela avaliação ate 
a colocaçao do Milho no mercado - sao per­
das na colheita, no debulhamento,no trans­
porte, no manuseio, etc.

No Quadro n9 15, componente do capi­
tulo que segue, pode-se observar que a 
quantidade de Milho disponível para o 
consumo do que ali se denominou denPro^ 
duçao Liquida” é bastante inferior às 
puras estimativas da produção, o que 
permite estimar as seguintes reais par­
ticipações do mercado nacional no des­
tino dado ao Milho Paranaense.

ANO
PARTICIPAÇÃO 
VIAS INTERNAS 
ÇÃO LÍQUIDA

DO COMERCIO POR 
SOBRE A PRODU-

1960 16,1%
1961 - 14,7%
1962 - COCOr-1

1963 - 33 ,4%
1964 - 40 ,7%'
1965 - 39 ,3%
1966 — 27,1%
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3.1.2. - Posição do Milho em relaçao 
aos outros produtos.

Pelo próprio Quadro n9 5, vê-se que a
— aparticipaçao do Milho sobre a tonelagem t£ 

tal exportada pelo Parana para os outros 
Estados da Federaçao, e relativamente al­
ta.No periodo analisado (1960 a 1966)apre~ 
sentou-se uma participaçao média de 12,1%, 
tendo como máximo o ano de 1961,com 5,99%. 
As oscilações encontradas, ao lado da a­
nalise das cifras absolutas que expressam 
a quantidade, permitem sentir-se uma ten­
dência a aumentar, embora a baixa regis­
trada em 1966 que, a proposito,foi um ano 
em que o crescimento da produção apresen­
tou como um dos mais baixos.

Outro fato que se pode tirar das ci­
fras do Quadro n9 5 é o da mais fraca par­
ticipaçao que o Milho apresenta no coraputo 
total do valor gerado nas exportações do 
Parana/ A média obtida no periodo foi de 
5,7%,porém a maior frequência sempre es­
teve abaixo daquela porcentagem.É ,inclusi- 
ve de se supor que aquela cifra se deva a 
ocorrência de situações excepcionais (alta 
média dos outros produtos) no ano de 1965 
e ja com menor incidência, em 1966. A si- 
tuaçao mínima alcançada foi de 2,28% em
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1961 e a maxima 8,24% em 1964 em 1964 
Essas ultimas relações mostram que o re­
sultado economico do esforço da produ­
ção do Milho, para o Estado do Para­
na e ainda no que concerne a sua expor­
tação , nao é tao elevado.

A maior parte do valor fica adstrito a 
bens mais nobres, dentre os quais, o cafê 
e mesmo outros produtos agrícolas de carac 
terísticas alimentares. Essa situaçao con­
firma uma vez mais, a baixa densidade eco­
nômica do Milho, diante dos componentes, 
da estrutura de exportaçao do Parana.

A situaçao descrita permite mais uma 
vez, reforçar a necessidade do melhor apro 
veitamento interno (estadual) do Milho de 
forma a se conseguir adicionar um maior 
valor aquele produto agrícola e assim o 
Paranã auferir indiretamente mais alta r£ 
muneraçao para o referido bem.

3.1.3. - Meio de transporte utilizado.

Outro fato curioso e que tambera serve 
para se ter uma ideia do custo social que 
a exportaçao do Milho exige para a sua e- 
fetivaçao, esta ligado ao problema do seu 
transporte.

AUm produto de baixa densidade economi-
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ca e que sempre implica em ter grande peso 
e volume, ao lado de baixo valor unitário 
necessita, a fim de nao prejudicar quer o 
produtor ou ao mercado consumidor, ser 
transportado pelo meio mais barato dispo­
nível. Quando isso nao ê possível, no es­
quema da política nacional de preços e no 
intuito, muitas vezes salutar, de proteger 
o consumidor, o que se faz e transferir o 
custo de transporte, somente, ao produtor.

0 meio de transporte terrestre mais e- 
conomico é o ferroviário,para grandes dis­
tancias e principalmente para produtos de

Abaixa densidade economica. No Quadro n9 6, 
pode-se observar que, na média do período, 
coube 70% do total do Milho transportado, 
ao meio rodoviário; 26,25% ao ferroviário; 
3,23% ao fluvial e 0,30% ao aéreo. A par- 
ticipaçao preponderante do caminhao sobre 
o trem deu-se em todo o período e as ci­
fras permitem concluir que a maior proxi­
midade entre as duas delas sempre se deu 
quando a exportaçao foi menor, veja-se os 
anos de 1961 e 1962. Cada vez que a quan­
tia a exportar aumentava, era o transporte 
por caminhao que efetivava o deslocamento 
da parte acrescida.Isso vem demonstrar que 
o transporte ferroviário, ao que tudo in­
dica,nao se encontra devidamente prepara -
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para o transitar daquele produto.
Como consequência dessa situaçao e que 

se depara com mais um problema para o Mi­
lho, qual seja o de seu oneroso custo de 
transporte,que em princípio tende a preju­
dicar o produtor e como é de se antever, o 
proprio Estado,que,somente,pela nao devida 
remuneração de seus fatores(trabalho 
tureza), possibilita o seu uso a um 
conveniente em outras ãreas nacionais 
duvida alguma,isso nao quer dizer que 
do a essa posição encontrada se julgu 
conveniente tal exportação.Longe diss 
to que se nao houvesse um mercado nac 
para o Milho Paranaense o que se teri 
uma perda total de seus excedentes de 
duçao. 0 que se procura mostrar com 
esquema de raciocínio é a necessidade 
adoçao de uma política economica paranaen­
se de maior proteção aos seus produtos e 
isso,principalmente,pela sua real transfor 
maçao industrial,de forma que permita ao 
agricultor (ao Paranã,receber mais altos 
preços pelos seus esforços produtivos.Quan 
do se tem consciência de que em 1966 -para
85,22% da exportaçao do Milho teve o seu 
produtor que indiretamente pagar frete ro­
doviário ou pre j udicar , se seus ingressos 
ma parte,devido aos custos de deslocamento.

e na- 
preço 
. Sem 
devi 

e in­
o , vis_ 
ional 
a era 
pro- 
êsse 

da
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* Comercio do

00
1

QUANTIDADE _  TONELAGEM

ESPECIFICAÇÃO 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 TOTAL —
Rodovlarla 96:059 79.691 113.676 284.733 375.634 509.446 365.027 1.824.266
Ferrea - 77.120 110.677 135.362 206.018 £8.610 54 .139 681.926
Fluvial 70.837 6 285 215 3.978 7.302 1.182 83.805
Aereo - - - - 7 - 8.000 8.007
TOTAL 166.896 156.817 224.638 420.310 585.637 615.358 428.348 2.598.004

PORCENTUAL RELATIVO À PART. DE CADA MEIO NA EFETIVAÇÃO DO TRANSPORTE DO MILHO

ESPECIFICAÇÃO 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 TOTAL

Rodivaria 57,56 50,82 50,60 67,74 ,64,14 82,79 85,22 CMCMO

Ferrea - 49,18 49,27 32 ,21 35,18 16,02 12,64 26,25
Fluvial 42,44 0,00 0,13 0,05 0,68 1,19 0,27 3,23
Aerea - - - - 0,00 - 1.87 0,30
TOTAL 10000 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Quadro n9 6

Milho - Vias Internas (Vendas para outros Estados da Federaçao). 
Meio de transporte utilizado.

Fonte: Os dados bãslcos provieram do D.E.E. (Comercio Interestadual de Produtos Regionais por 
Vias Internas).



é que sente-se o problema da exportaçao do 
Milho.

Pelo Quadro n9 7 pode-se observar que, 
por cabotagem,o comércio do Milho se da de 
forma bastante fraca e que inclusive, face 
ao volume total,pode ser desconsiderado.

3.1.4. - Conclusão:
- Constatou-se que a produção do Mi­

lho apresenta um excedente exporta 
vel,que permite que os mercados na 
cionais recebam uma sifra signifi­
cativa de 29,8%, em relaçao à pro­
dução estimada e de aproximadamen­
te 37,0%, do total daquilo que se 
considerou "produção liquida do MjL 
lho,f.
Embora, no que diga respeito a to­
nelagem, o Milho tenha concorrido, 
no período de 1960 a 1966, com o

a.total do peso das mercadorias ex­
portadas de 12,1%, no relativo va­
lor, a sua participaçao foi de so­
mente 5,70%. Isso bem demonstra a 
baixa densidade economica do prodii 
to e a sua influencia relativamen­
te diminuta no valor das operaçoes 
de troca realizadas internamente.

- 0 meio principal de transporte uti^
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i Quadro n9 7
<» Comércio Interior por Cabotagem,o

MILHO TOTALIDADE DOS PRODUTOS

ANO TONELAGEM VALOR - N$ 1,00 TONELAGEM VALOR TOTAL - N$ 1,00

1960 759 5.355 97.078 1.560.507
1961 - - 97.777 1.832.372
1962 238 8.140 86.771 1.750.522
1963 - - 57.609 1.618.637
1964 - - 62.523 2.761.881
1965 148 12.844 103.213 4.768.864
1966 - - 55.613 2.610.866
1967 - - 105.706 3.570.143

Fonte: D.E.E. (publicações)



- llzado no comércio interestadual, 
por vias internas, do Milho rodo­
viário - 70% do total do Milho fo­
ram exportados, na média do perío­
do , por aquele meio. Daí conclue-

A Ase mais uma incoerência economica- 
-produto de baixa densidade usando 
um meio de transporte terrestre de 
tarifas as mais elevadas.

- Todas as posiçoes chegadas a res­
peito do Milho,no comércio inter­
no,bem demonstram a necessidade de 
se incentivar as medidas de seu a­
proveitamento industrial de manei­
ra a adicionar-lhe valor e assim, 
permitir vantagens empresariais pa 
ra o produtor e sociais,para o Es­
tado como um todo.Além do mais,ga­
rantiria o prosseguimento do cul­
tivo, de forma sustentada.

3.2. - Exportacao do Milho para outros 
Países.

3.2.1. - Posição do Paraná em rela- 
çao ao total Nacional.

No Quadro n9 8, encontram-se a partir 
de 1960, os elementos relativos à " expor­
tação" expresso em dólares, bem como a to-
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1 Quadro n9 8
^ Exportçao Nacional e Total do Milho
i Exportaçao Paranaense do Milho

TOTAL DA EXPORTAÇÃO BRASILEIRA EXPORTAÇAO NA­
CIONAL DE MILHO EXPORTAÇÃO

PARANAENSE
ANO TONELADAS US$ 1.000 TONELADAS US$ 1.000 TONELADAS

1960 9.927 407 10.607.865 1 . 268 .772 -
1961 4 .448 108 12.716.604 1.402.970 190
1962 6 - 12.716.154 1.214.184 -
1963 699.904 29.494 14.141.009 1.406.480 211.974
1964 62.315 2.929 14.586.695 1 .429 .790 13.502
1965 559.676 27.915 19.678.875 1.595 .479 47.910
1966 620.800 31.478 20.103.379 1.741.442 181.897
1967 430.444 22.053 21.128.718 1.654 .037 271.975
1963 a 67-2.373.139 113.869 89.638.676 7.827.228 727.258

Relatorios do Banco do Brasil S.A, e do Departamento Estadual
Fonte



nelagem que coube ao Parana no montante 
exportado daquele produto.

Como pode ser visto, até 1962 o Milho 
pouco concorreu no comercio internacional 
e a posição do Parana foi nula em 1960 e
1962 e bastante fraca em 1961. É, a partir 
de 1963, quando realmente as posiçoes 
nacionais e paranaenses começam a apre­
sentar destaque. Mesmo assim, o volume 
daquele produto no total da exporta­
ção brasileira apresenta-se fraco. Na 
média do período 1963 a 1967 a parti- 
cipaçao do Milho na tonelagem expor­
tada foi de 2,65% e no total das di­
visas geradas foi de 1,45%. Embora es­
sa situaçao em termos absolutos tenha 
melhorado nos dois últimos anos,no as­
pecto relativo piorou, em comparaçao a
1963 .

Além disso, a série estudada, mos­
tra ser o Milho um produto de for­
tes oscilaçoes como pauta de comercio 
internacional. Essa mesma situaçao trans­
fere-se para o caso paranaense, porem, 
no ultimo ano, uma tendência evolutiva 
muito melhor do que a media nacional, e
notada. Desde 1963 foi a seguinte a par­

—  ̂ Aticipaçao do Parana no computo total 
da tonelagem exportada pelo Brasil .
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ANO
PARTE QUE CABE AO PARANÁ NO 
TOTAL EXPORTADO PELO PAÍS. 
PARTE QUE CABE AO PARANÁ

1963 - 30,4%
1964 - 21,7%
1965 - 8,6%
1966 - 29,4%
1967 - 63,2%

Daqueles porcentuaís, revela-se o Pa­
raná como um dos principais Estados expor­
tadores de Milho, principalmente no último 
ano da serie em estudo. Com base em infor­
mações nao oficiais, tudo Indica que em 
1968 ele manterá ou ainda melhorará a po­
sição conquistada em 1967. Ate o mês de A­
gosto de 1968 a exportaçao do Milho Para­
naense atingiu a 300 mil toneladas, ou se­
ja, mais de 10% da verificada no total de 
1967 (Quadro n9 12). Por outro lado,as va­
riações de suas participações bem expres­
sam a inconstância do comportamento de sua 
influência sobre a exportaçao nacional.

3.2.2. - Posição do Milho na Expor­
taçao Paranaense.

Situaçao análoga á nacional á o caso 
da influência do Milho no total da expor-
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Quadro n9 9 
Comercio Exterior do Milho Paranaense 

Participação do Milho na Exportaçao Total do Estado.

PARTICIPAÇÃO SOBRE 0 VALOR - %

ESPECIFICAÇÃO. 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 MÉDIA NO PERÍODO

Milho
TOTAL GERAL 100,00

0,01
100,00

- 7,27 0,32 
100,00 100,00 100,00

1,73
100,00

2,97
100,00

5,23
100,00

3,
100,

49
00

PARTICIPAÇÃO SOBRE A QUANTIDADE - X

ESPECIFICACÃO 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 MÉDIA NO PERÍODO
Milho
TOTAL GERAL 100,00

0,04
100,00

- 28,22 2,96 
100,00 100,00 100,00

6,18
100,00

22,30
100,00

30,18
100,00

14
100

,56
,00

Base: Quadros n9s 12 e 13.



taçao estadual.
0 Quadro n9 9 revela, que, no pe.ríodo 

de 1960 a 1967, a média de partlcipaçao s<5 
bre o total do valor da exportaçao parana­
ense foi de 4,6%, tendo atingido o maxlmo 
em 1963, 7,27% e o mínimo em 1966 com 
29,7%. Porém, no que diz respeito a - 
quantidade a sua posição relativa melhora 
sensivelmente, pois o seu porcentual ,na-r 
quele período, evolue para 14,56%, che­
gando mesmo a atingir participações bas^ 
tante elevadas como de 30,18%, em 1967 
e de 28,22% em 1963 , da tonelagem tô  
tal exportada.

A relaçao dos dois porcentuais médios, 
partlcipaçao na tonelagem e no valor,apre­
senta-se muito maior para o caso paranaen­
se, 3,15%,do que para o nacional - 1,84% . 
Isso significa que a estrutura da exporta­
çao paranaense esta constituída de produ­
tos de densidade econotnica muito mais ele­
vada do que os da média brasileira.

Confirma-se também no caso paranaense, 
pelas oscilaçoes mais sérias do que as na­
cionais, a inconstância da partlcipaçao da 
quele produto no valor total exportado.

As cifras que representam os valores 
absolutos e contidas no Quadro n9 8, con­
firmam essa asserçao.
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3.2,3. - Destino do Milho Paranaense
Exportado Para o Exterior.

Para se confirmar a instabilidade do 
Milho no comercio internacional, e com ba­
se nas informações dos arquivos do Depar­
tamento Estadual de Estatística do Parana, 
compos-se os Quadros n9s 10 e 11. Naquelas 
duas tabelas, encontram-se os porcentuais 
que representam a participaçao dos diver­
sos países importadores do Milho do Para­
na, no computo total da exportaçao do Mi - 
lho de produção regional.

Tanto por um, como pelo outro Quadro, 
estao definidas, de forma bastante nitida, 
as variações da influencia de uma serie de 
países na compra do Milho Paranaense. As­
sim, pode-se observar que, na media do pe­
ríodo em estudo, a posição de maior pre­
ponderância foi a da Italia, que partici­
pou com 62,73% do total das toneladas ex­
portadas do Milho Paranaense e,mais ou me­
nos,igual participaçao,no valor gerado por 
aquele comércio. Em segundo lugar colocou- 
se o Japao (6,76%), logo em seguida veio 
a Espanha (5,92%) e depois a Alemanha 
(4,47%). Os outros aproximadamente 15,06% 
estao distribuídos entre 10 países e mui­
tos dos quais compradores puramente even­
tuais. Na verdade,a partir de 1963,quando-
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Quadro n9 10 
Comercio Exterior do Milho Paranaense 

Participação dos países de destino na quantidade do Milho Exportada
Período: 1960 a 1967 
Em porcentagem

DESTINO 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 MÉDIA

Alemanha Ocidental - - - - - 41,15 4,29 1,84 4,47
Austrla - - - - - - 4,62 - 1,15
Bélgica - - - 0,94 11,11 22,88 6,16 - 3 ,35
Bulgãrla - - - - - - - 7,24 2,71
Chile - 100,00 - - - - - - 0,03
Cuba - - - - - - 11,25 - 2,81
Estados Unidos - ~ - - 3,62 0,36 0,16 0,39
Espanha - - - - - - 1,86 14,59 5,92
Holanda - - - 5,56 - ‘ - - 1,19 2,07
Itãlla - - - 81,98 88,89 - 57,60 60,96 62,73

C. 1 £
Japão - - 2,83 - - 6,31 11,67 o f 7o

Paraguai - - 0,00 - - - 0,00
Russla - - - 8,69 - - - - 2,53
Suiça - - - - - - 1,45 2,35 1,24
Tchecoslovãqula - - - - - 32,35 6,10 - 3,66

TOTAL DO MILHO 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Obs: Construlu-se essa tabela com base nas informações contidas no Quadro n9 12.



Quadro n9 11 
Comercio Exterior do Milho Paranaense 

Participação dos países de destino no valor do Milho Exportado
Período: 1960 a 1967 

Em porcentagem.

DESTINO 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 MÉDIA

Alemanha Ocidental - - - - - 39,45 4 ,*54 1,58 4,79
Austrla - - - - - - 4,66 - 1,39
Bélgica - - - 1,00 10,40 22,97 5,96 - 3.41
Bulgarla - - - - - - - 7,18 3,97
Chile - 100,00 - - - - - - 0,01
Cuba - - - - - - 11,39 - 3,39
Estados Unidos - - - - - O IO 0,48 ocsO 0,51
Espanha - - - - T - 1,87 15,23 8,96
Holanda - - - 2,94 - - - 1,07 0,82
Italla - - - «3-O•tf00 00 \o OS o - 57,81 61,92 58,58
Japão - - - 2,85 - - 6,27 11,27 8,32
Paraguai - - - 0,01 - - - ** "
Ru 8 s 1 a - - - 9,16 - - - - 0,73
Suiça - - - - - - 0,89 1 >55 1,12
Tchecoslovéqula - - - - - 33,56 6,12 - 4 ,00
TOTAL DO MILHO - 100,00 - 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Obs: Construiu-se essa tabela com base nas Informações contidas no 'Quadro n9 13.



Quadro n9 12

Comercio Exterior do Milho Paranaense. 
Em toneladas.

Período: 1960 a 1567.

1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967
TOTAL NO 
PERÍODO

Alemanha Ocidental - - - - - 19.717 7.800 5.000 32.517
Austrla - - - - - - 8.400 - 8.400
Belglca - - - 2.000 1.500 10.960 11.199 - 25.659
Bulgária - - - - - - - 19.680 19.680
Chile - 190 - - - - - 190
Cuba • - - - - - - 20.468 - 20.468
Estados Unidos - - - - - 1.733 669 441 2.843
Espanha - - - - - - 3.382 39.695 43.077
Holanda - - - 11.785 - - ** 3.240 15.025
Italla - - - 173.765 12.002 - 104.764 165.792 456.323
Japao - - - 6.000 - - 11.475 31.741 49.216
Paraguai - - - 22 - - - - 22
Russla - - - 18.402 - — - - 18.402
Suiça - - - - - - 2.640 6.386 9.026
Tchecoslováqula - - - - - 15.500 11.100 - 26.600
TOTAL DO MILHO - 190 - 211.974 13.502 47.910 181.897 271.975 727.448
TOTAL GERAL 392.110 491.740 411.489 751.270 456.888 775.376 815.683 901.118 4 .995.674



Comercio Exterior do Milho Paranaense. 
Valor em NCr$ 1,00.

Período: 1960 a 1967.

Quadro n9 13

DESTINO 1960 1961 1962 1963 1964

Alemanha Ocidental - - - - -

Áustria - — - -
Bélgica - - - 52.920 41.489
Bulgária - - “ ~ -
Chile - 2.757 - - -
Cuba - - - -
Estados Unidos - - - -
Espanha - - - - -
Holanda - - - 156.033
Itália - - - 4.461.718 357.447
Japao - - - 151.200 -
Paraguai - - - 542 -

Russla - - - 468.198 -
Suiça - - - - -
Tcecoslováqula - - - - -

TOTAL DO MILHO 

TOTAL GERAL 10.843.568

2.757

21.523.235 29.630.803
5.308.611
73.050.605

398.936
123.653.825

F on t e : Departamento Estadual de Estatística (D.E.E.)

(Continua)



Quadro n9 13 (Contlnuaçao)

DESTINO 1965 1966 1967 TOTAL

Alemanha Ocidental 1.720.852 904.376 583.505 3.208.733
Austrla - 929.851 - 929.851
belglca 1.001.766 1.187.943 - 2.284.118
Bulgária - - 2.658.000 2.658.000
Chile - - - 2.757
Cuba - 2.269.807 - 2.269.807
Estados Unidos 175.198 95.320 73.894 344.412
Espanha - 372.020 5.636.764 6.008.784
Holanda - - 395 .708 551.741
Itália - 11.525.499 22.923.804 39.268.468
Japao - 1.250.198 4.172.997 5.574.395
Paraguai - - - 542
Russla - - - 486.198
Suiça - 178.204 574.267 572.471
Tchecoslováqula 1.463.878 1.221.000 - 2.684.878

TOTAL DO MILHO 

TOTAL GERAL

4.361.694 19.934.218 37.018.939 67.025.155

251.723.691 670.446.818 706.680. 126 1.887.552.671

Fonte: Depar t a m e n t o  Estadual de Estatística (D.E.E.)



o Milho assume realmente uma posição mais 
constante na pauta de produtos exportados 
pelo Paraná, nota-se que nos 5 anos se­
guintes, somente a Italla e a Bélgica (com 
pequena participaçao no total), apresenta­
ram-se na lista de compradores em 4 anos. 
A Alemanha, Estados Unidos e Japao em 3 e 
os outros países em 2 ou em somente 1 ano.

Em vista disso,pode-se dizer que gran­
de parte do mercado internacionalvdo Milho 
depende de compradores ocasionais e mesmo 
a Itália, que se classificou como um dos 
mais tradicionais,tem mantido aquela posi­
ção devido a razoes mais conjunturais de 
sua produção e da de outros vendedores, do 
que tanto pela sua própria estrutura pro­
dutiva .

A exportaçao do Milho e mais uma con­
sequência de problemas de que sofrem cer­
tos países, diretamente em sua produção ou 
na de seus fornecedores tradicionais, do 
que devido a disponibilidade de excedentes 
internos da produção nacional do Milho. Dd 
comparaçao das quantias exportadas (Quadro 
n9 10) e das vendidas para outros Estados 
(Quadro n9 5); com a quantidade produzida, 
sente-se que, em diversos anos da serie 
estudada - 1964, 1962 e 1961 - possivelmen 
te teve-se perdas de excedentes - produção
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que nao encontraram consumo regional nem 
tampouco estrangeiro,

A incerteza do mercado internacional e 
mesmo do mercado de outras areas do pais 
mostra que nao existe uma real segurança 
para o produtor Paranaense do Milho, A ga­
rantia da colocaçao de sua produção seria 
possível somente através de uma política 
economica conveniente do Governo,nao so no 
que diz respeito ao fornecimento de uma 
conveniente rede de armazéns, como no de 
propiciar o desenvolvimento de industrias 
transformadoras que garantissem mercado 
para um volume considerável de produção.

Conclusão:
- No âmbito nacional o Milho tem uma 

posição secundaria na formaçao do 
Balanço Comercial do País.A sua par- 
ticipaçao na tonelagem exportada, a 
partir de 1963, foi de 2,65% e no 
valor gerado pela exportaçao foi de 
14,5%. Antes daquele ano a sua posi­
ção era despresível.

- As variações encontradas mostram ser 
o Milho um produto de mercado rela­
tivamente instável.

- A posição do Parana na Exportaçao 
Nacional daquele produto é bastante
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- boa» No período de 1963 a 1967 a sua 
influencia esta representada por 
30,7%, sendo que no ultimo ano da se_ 

rie alcança 63,2%.
- Também observa-se ser pequena a in­

fluencia do Milho como parte da ex­
portação de produtos oriundos do Pa­
rana .
No que diz respeito ao valor a sua
participaçao média no período de
1960 a 1967 foi de 4,6% e no peso de 
14 ,56%.

- Do total produzido entre 1960 a 1966 
coube ao comércio internacional o e­
quivalente a 3,95%.

- Outrossim, a sua posição, no total 
exportado, comporta-se de forma bas­
tante oscilante,além das cifras mos­
trarem que grande parte dos países 
compradores o sao de forma eventual.

- Mesmo o país que pode ser considera­
do o comprador mais tradicional - a 
Italia - apresenta variações no 
quantum que importa do Milho Parana­
ense,fazendo crer que também tratam 
de exportações com a pura finalidade 
de completar safras mal sucedidas, 
(suas ou de outros fornecedores mais 
tradicionais).
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- Todas as razoes aqui apresentadas, 
mais do que as do item anterior,mos­
tram a fraqueza do comércio interna­
cional como suporte para a colocaçao 
dos excedentes da produção de Milho. 
A solução parece ser a adoçao de uma 
política econômica conveniente, na 
qual seja o aproveitamento indus­
trial (transformaçao em produtos de 
uso distinto do puramente alimentar)
uma forma de garantir uma absorçao ,
dos excedentes da produção do Milho 
Paranaense e quiça o brasileiro.

3.3. - Preço do Milho.
Em capítulo anterior jé se pôde consta 

tar que, a mais curto prazo (7 anos), o 
preço do Milho em relação aos outros 
produtos agrícolas cresceu de forma mais 
do que proporcional. Porém, considerando 
o período a partir de 1948, vê-se que 
tal fato nao se verifica. Verdade que 
naquela consideração nao foram analisa­
das as possíveis variações qualitativas,

Amas, se assim o fosse, tudo indica que
aquela situaçao ainda pioraria visto que
o Milho produzido no Praná melhorou mujL 
to o seu padrao nos últimos anos. 
As ja comentadas campanhas de se-
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nhas de sementes, desenvolvidas a partir 
de 1961, foram as causas de melhor quali­
dade .

Quando se observa as variações de pre­
ços no comercio internacional, obtidas pe­
la media do valor gerado em dólares e suas 
quantidades correspondentes (Quadro n9 8), 
encontram-se as seguintes variações de 
preços:

ANO US$/t

1960 - 40 ,99
1963 - 42 ,14
1964 - 47 ,03
1965 - 59,88
1966 - 50,70
1967 — 51,23

Como as cifras mostram,houve um aumen­
to constante do preço médio da tonelada do 
milho. As variações de preços desde 1963 a 
1964, parecem ter sido fruto do melhor pa- 
drao do Milho Paranaense que segundo in­
formações de técnicos, e um dos melhores 
do mundo. Porém, essa situaçao vantajosa, 
parece que nao perdurara muito. Informa­
ções,da exportaçao do Milho, ainda nao to­
talmente confirmadas , permitem que se

-97 -



disponha de informações quantitativas e 
de valor em dólares, do Milho exporta­
do, da safra de 1968. Daqueles dados 
foi possível obter-se que o preço mé­
dio do Milho exportado até o fim de a- 
gôsto do corrente ano (1968) foi de 
US$ 47,40 por toneladas de Milho - 
B.B.

A diferença entre a média verifi­
cada em 1967 e a dos 8 primeiros m£ 
ses de 1968, revela uma diminuição de 
aproximadamente US$ 4,00 por toneladas , 
o que demonstra significativa perda de 
preço do produto, considerando o valor 
oficial do dólar $3,70, significa qua­
se NCr$ 15,00 por tonelada. Em termos de 
porcentagem nada mais é do que uma dî  
minuiçao de 9,2% dos preços médios que 
vigoram para a exportaçao do Milho em 
1967.

0 pior de tudo é que na sequên - 
cia dos mêses de 1968 é quando se v<e 
rifica tal diminuição dos preços. Os 
preços médios dos 8 primeiros mêses 
daquele ano foram , aproximadamente 
os seguintes:
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MÊSES
PREÇO MÉDIO DA TO­
NELADA DO MILHO.

JANEIRO - US$ 53,20
MARÇO - US$ 49,90
ABRIL - US$ 41,90(exporta­

ção de milho de qua­
lidade inferior). 

MAIO - US$ 47,70
JUNHO - US$ 47,60
JULHO - US$ 47,90
AGOSTO - US$ 47,00

Aqueles preços bem demonstram a queda 
de posição do preço médio do Milho no co­
mércio internacional. Tal fenômeno é teo­
ricamente bastante conhecido. A perda nos 
têrmos de intercâmbio de um país subdesen­
volvido é assunto hoje em dia aceito,embo­
ra com restrições, até pelo Fundo Monetá­
rio Internacional (FMI). E, aquele fato se 
da devido a razoes estruturais da produção 
das éreas menos desenvolvidas que as con­
dicionam a compor as suas exportações ba­
sicamente com produtos primários e princi­
palmente agrícolas ♦

Diversas razoes ( nao organizaçao de 
comercializaçao, super-produção estacionai
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dificuldades de armazenagens nas areas sub 
desenvolvidas, etc) permitem que os seus 
preços sejam aviltados pelos consumidores 
internacionais que se encontram em condi­
ções de impor preços. Dai resultar a fra­
queza do pais que,no comercio estrangeiro, 
estriba suas exportações em produtos oriun 
dos da lavoura, pecuária e dos setores ex­
trat ivos.

Esse é mais outro motivo, que se soma 
aos anteriores, de se justificar o aprovei 
tamento do Milho, de forma transformada em 
outros produtos derivados e que possam fu­
gir as perdas dos termos de intercâmbio , 
quer na sua própria *colocaçao no mercado 
internacional, como pelo destino se lhe 
possa dar no mercado interno.

A dependencia do comercio internaciox 
nal sempre redundara em perigo para a real 
remuneração dos custos sociais da produção 
agricola.

Embora a baixa de preço no mercado in­
ternacional , ele ainda é a melhor valvula- 
de escape para um excesso de produção.

0 Governo anualmente, estabelece pre­
ços mínimos para a compra do Milho e de 
alguns outros produtos agrícolas. 0 preço 
fixado tem uma funçao de garantir ao pro­
dutor que ele nao terá uma perda total.

-  1 0 0  -



Aquele preço e sempre bastante inferior ao 
teto do custo real. No Quadro n9 14 encon­
tram-se os preços fixados pelo "Acordo" 
para a safra de 1968.Todos os financiamen­
tos e compra efetuados pelo órgao^eKecutor 
da política de preços mínimos - Banco do 
Brasil S.A. sao realizados com base naque­
las quantias de valor.Como pode ser obser­
vado,© maior preço é aquele correspondente 
ao chamado Tipo 2 Duro. Baseado naquela 
cifra ter-se-ia o preço da tonelada do Mi­
lho em aproximadamente NCr$ 132,50. Na ex­
portação, ao preço de US$ 47,00 por tonela 
da, ainda ter-se-ia uma remuneração em cru 
zeiros equivalentes a NCr$ 174,00. Como se 
pode concluir, o mercado externo e ainda 
mais estimulante do que o interno.

Porém, assim mesmo, parece ainda que 
para remunerar o real custo da produção,ou 
seja, aquele que tecnicamente dever-se- ia 
constituir (inclusive fazendo incidir no 
custo uma remuneração justa para a mao de 
obra do campo e o valor da terra), os pre­
ços pagos tanto no mercado interno como no 
exterior, nao sao totalmente sufic’entes.

Conclusão.
- 0 preço do Milho no comércio inter­

. nacional apresentou-se no período de

-  1 0 1  -



Quadro n9 14 
Preço do Milho em 1968 por Saca 60 Kg 

Em NCr$ 1,00

TIPO DURO SEMI-DURO MOLE MISTURADO

2 7,92 7,54 7,54 7,01
3 7,88 7 ,50 7,50 6,98
4 7,72 7,35 7,35 6,84
5 7,57 7,21 7,21 6,71

Fonte: Acordo.
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1960 a 1967 de forma ascendente. Os 
aumentos verificados de US$ 40,99/t / 
em 1960 para US$ 51,23/t em 1967 ,de­
vem-se,em parte, a melhoria da qua­
lidade do produto.
Porém para a safra de 1968 ja se de­
parou com uma diminuição para 
US$ 47,40/t, fruto de uma continua 
baixa iniciada a partir do més de 
março e atingindo seu perigeo no ul­
timo més que se dispos de infor- 
maçoes (nao oficiais),mes de agosto, 
US$ 47,00.
A remuneração do comércio interna - 
cional nao e totalmente satisfatória 
0 estabelecimento do custo real,con­
siderando todos os seus componentes 
tecnicamente aconselháveis, deve ser 
superior ao equivalente do resultan­
te da conversão do preço em dólares, 
US$ 47,00/t, vigentes no més de a­
gosto de 1968.
Mesmo assim, é o comércio internacio 
nal ainda estimulante, devido os pre 
ços mínimos oficiais do Milho ainda 
serem internamente inferiores àquele 
montante.
Finalmente,é demonstrado que para se 
evitar a dependência do comércio in­
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ternacional e as consequentes perdas 
nas relações de intercâmbio,no caso 
do Milho a forma aconselhada a se 
adotar e a de se estimular o desen­
volvimento da industrialização do 
Milhe Cransformando-o em produtos 
de características distintas das que 
possa ter aquele produto em sua for­
ma original.
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4, Quantia disponível de Mi­
lho para fins Industriais

A pura constataçao de operaçoes de ex­
portação do Milho para outras regiões es­
trangeiras já demonstra, por si so,a exis­
tência de excedentes internos (no pais)nao 
consumidos daquela produção, e verificados 
numa serie histórica bastante boa.

Embora isso e ainda com a finalidade 
de se medir o comportamento das diversas 
rubricas de destinaçao do Milho, pareceu 
conveniente desenvolver-se uma sistemática 
que permitisse nao so um melhor equa - 
cionamento da problemática do Milho, como 
inclusive possibilitasse o conhecimento da 
existencia de um excedente sem nenhuma co­
locação na economia.

4.1. - Sistemática adotada. (justifi­
cativa) .

Para a obtenção de uma cifra que pu­
desse demonstrar, no caso paranaense, a 
quantia de Milho nao consumida pelos meios 
tradicionais, e com isso, evidenciar uma 
quantidade disponível na economia sem 
outra alternativa de uso, necessário seria 
determinar o quantum destinado aos diver­
sos tipos de aplicaçao que o Milho tem.As­
sim,para a concretização daquele objetivo.
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ter-se-ia que obter as seguintes cifras:- 
perdas na produção, consumo interno,expor­
tação para outros Estados e, finalmente, a 
parte destinada ao comercio internacional. 
Para os dois últimos destinos existe 
levantamento oficial a respei o, conse­
guido por meio dos guias de embarque
Ja para o rpimeiro e segundo ter-se­

>>ia que estimar através de processos 
indiretos•

Porem, na serie de elementos necessá­
rios, existe serio problema na obtenção de 
.consumos médios para os diversos tipos de 
animais componentes do total do rebanho 
paranaense. Sabe-se que o principal consu­
midor de Milho e o rebanho suíno, havendo 
também uma certa concorrência de uso no 
rebanho bovino, e principalmente no que 
diz respeito ao gado leiteiro.Mesmo,haven­
do uma certa possibilidade de se conhecer 
algumas cifras medias,a diferença na forma 
de criaçao dos suínos nas diversas regiões 
dificulta a adoçao de uma cifra represen­
tativa para o Estado em seu todo.

Alem do mais, sabe-se que o Milho é um 
alimento que pode e costuma ser substituí­
do na raçao do animal por outros produtos: 
batata doce e mandioca em funçao de me­
lhor vantagem napresentada na alternativa
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de destino que se possa dar ao Milho- con­
sumo humano, comercio interno ou exporta - 
çao.Quando o preço do Milho esta condizen­
te com as expectativas do produtor, ele 
prefere vendé-lo, caso contrario, prefere 
destina-lo principalmente à criaçao de suí 
nos. Inclusive muitas vezes,costuma-se de­
nominar o porco, de milho ensacado» Naque­
la decisão, logicamente, também entrara em 
jogo o preço das proteínas no mercado­
- a carne.

Por esses aspectos é que a utilizaçao 
de índices de consumo médio por animal é 
muito estática para o caso específico do 
Milho, e por isso mesmo, nao sendo repre­
sentativa de uma realidade que esta cons­
tantemente alternando aquele coeficiente, 
da raçao, em funçao de conjunturas que de­
finem a problemática da maximizaçao do lu­
cro - quer pela venda do milho quer pela 
do porco.

Para se evitar uma conclusão que possa 
mascarar a verdade, resolveu-se utilizar , 
para essa analise, outro critério. Quando 
se deduzem da produção estimada, as per­
das, o consumo humano, o comércio interno 
(outros Estados) e a exportaçao, resta um 
remanescente que, em princípio, nao sera 
jogado fora. Para efeito do presente estu­
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do, e viavel supor-se que esta quantidade 
de Milho seja utilizada no consumo animal. 
Caso isso nao se de,por razoes de raciona­
lidade economica, deveria se dar.

É de se supor que, quando os preços do 
mercado nao convem à venda direta do pro­
duto,seja ele canalizado para a alimenta - 
çao animal. Caso isso nao se faça, aquele 
excedente seria perdido. Entao, mesmo que 
o consumo animal remunere menos, e na ine­
xistência de outra alternativa de uso, va­
lerá a pena se ter uma perda parcial pela 
sua utilizaçao na produção de lipídeos ou 
proteínas animais. Assim, sempre que as 
condiçoes de procura nao sejam satisfató­
rias o seu uso logico será o de alimento 
para o animal.

Outro fato a considerar e que,embora o 
gado leiteiro consuma boa quantidade de 
Milho, ela será relativamente pequena com­
parativamente àquela consumida pelo suíno.

Tendo em vista todas essas considera­
ções pode-se simplificar o esquema, utili­
zando somente a relaçao verificada entre 
aquele excedente de Milho e o rebanho suí­
no existente. Assim, os maiores consumos 
médios anuais significam maior folga entre 
a quantidade produzida e os usos mais re- 
munerativos que esteja a economia nacional
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ou internacional disposta a pagar por aque 
le produto.

Em vista disso e com o intuito de se 
obter o remanescente de Milho é que neces­
sário sera determinar as quantidades das 
perdas e do consumo humano.

4.2, - Produção Liquida.

Denominou-se de produção liquida aque­
la que realmente a economia pode utilizar 
de um determinado produto agrícola em suas 
mais variadas aplicações. Sabe-se que os 
dados oficiais referem-se a estimativa de 
produção. Diversos estudos realizados mos­
tram que, desde aquela cifra ata a real 
colocaçao do produto no mercado consumi­
dor,ocorrem perdas,devido as inúmeras ope­
rações que intervem no processo.

A missão Klein-Sacks que esteve estu­
dando a agricultura nacional estimou que 
nas operaçoes de colheita, limpeza, trans­
porte,etc., sao perdicos , aproximadamente, 
30% da produçac.Em outras palavras a pro­
dução liquida é du realmente 70% da quan­
tidade produzida. Em trabalhos realizados, 
mais recentemente sobre a economia parana­
ense, a missão dinamarquesa Kampsax utili­
zou para o caso do milho,um coeficiente de
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perda de 20%,em 1963. 
cifras e pelo fato de 
trar com mais intensi 
perdas devido a preca 
tes e que embora os p 
lhorado nesses ultimo 
ser mais conveniente 
balho a utilização de 
te - 20%.

Os resultados da 
geraram os montantes 
quida apresentados no

Em vista dessas duas 
,no primeiro caso,en- 
dade o problema das 
riedade dos transpor- 
recalços tenham me­
s 10 .anos, julgou-se 
para o presente tra­

ste ultimo coeficien-

adoçao desse critério 
para a produção li- 
Quadro n9 15.

4.3. - Consumo Humano.

Em cumprimento com a sistemática esta­
belecida, a seguinte etapa basica seria a 
determinação do "Consumo Humano11 que s£ 
mente seria possível em funçao de um con­
sumo medio per-capita e com o conhecimento 
das variações da populaçao do Estado do 
Paraná no decorrer do tempo. Consultados 
diversos trabalhos e com base no aconse - 
lhado pela Secretaria de Agricultura do 
Estado,concluiu-se da conveniência da ado­
çao de um consumo per-capita de milho, pa­
ra o caso paranaense,de no máximo 40kg/hab 
Com base nessa cifra e nas estimati­
vas de populaçao do Estado realizada
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Quadro n9 15 
Produção LÍquida do Milho Paranaense. 

Período: 1960 a 1966.
Em 1.000 toneladas.

ANO
ESTIMATIVA DA 
PRODUÇÃO

PERDAS
20%

PRODUÇÃO 
LÍQUIDA 
DE MILHO

1960 1.296 259 1.037
1961 1.340 268 1.072
1962 1.398 279 1.119
1963 1.608 320 1.288
1964 1.798 359 1.439
1965 1.958 391 1.567
1966 2.019 404 1.615

Obs: As cifras referentes a Estimativa de 
Produção vieram do Quadro n9 1.
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Quadro n9 16 
Consumo Humano do Milho. 

Período: 1960 a 1966.

ANO POPULAÇÃO 
1.000 hab.

CONSUMO EM TONELADAS

1960 4,277,9 171.116
1961 4.494,3 179.772
1962 4.718,1 188.724
1963 4.955,3 198.212
1964 5.208,1 208.324
1965 5.476,4 219.056
1966 5.761,9 230.476
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pela COPLAN - "Demografia, Analise e proje^ 
çao - 1961 a 1980", chegou-se as estimati­
vas de Consumo humano de milho apresenta­
das no Quadro n9 16.

4.4, - QUANTIA DISPONÍVEL PARA 0 CON­
SUMO INDUSTRIAL.

0 excedente passivel de ser utilizado 
para um consumo industrial de caracterís­
ticas nao alimentares seria o representado 
por aquela quantia que indicasse o prová­
vel consumo por cabeça de rebanho suino 
paranaense. Pelas premissas apresentadas 
na introdução deste item, houve o conveci- 
mento de que somente seria dado ao Milho o 
destino para a alimentaçao animal naquela 
parte em que nao encontrasse outro merca­
do, ou entao quando os preços aviltados, 
nao estipulassem o deslocamento do exce­
dente produzido desde as fontes de origem.

Pelas cifras do Quadro n9 17 corres­
pondentes ao que se chamou de consumo ani­
mal hipotético por unidade de rebanho sui­
no, pode-se observar a grande vsriaçao en­
tre aquelas quantidades para os diversos 
anos da série que vai de 1960 a 1966 . 
Quando se considera o ano de 1963. nenor 
consumo no período como base para a analise
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Quadro n9 17

Consumo do Milho por cabeça de suíno 
(Quantia representativa do excedente da 
produção para cuja venda o mercado nao foi
favoravel).
Em 1.000 toneladas - Período: 1960 a 1966,

PRODUÇÃO LÍ- CONSUMO COMÉRCIO POR
QUIDA D0 MI- PESSOAL VIAS INTERNAS

ANO LHO
(Quadro ni9 15) (Quadro 

n° 16)
(Quadro 

n? 5)

1960 1.037 171 167
1961 1.972 180 157
1962 1,119 189 225
1963 1.288 198 420
1964 1.439 208 586
1965 1.567 219 615
1966 1.615 230 426

(Continua).
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Quadro n9 17 (Continuação)

EXPORTAÇÃO CONSUMC CONSUMO ANI_
(COMERCIO ANIMAL MAL
EXTERNO) OU (e) HIPOT jJTICO

ANO (Quadro n98) PERDA QUANTI­
DADE
kg/ano/
animal

RELA 
TIVO 
100 = 
1963

1960 - 629 138 209
1961 - 735 139 210
1962 - 706 114 173
1963 212 449 66 100
1964 14 631 87 132
1965 48 685 87 132
1966 182 775 98 149
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bbserva-se que a variaçao do consumo al­
cança ate 2,1 vezes em 1961.

Como no ano de 1963 (6.799.000 cabeças 
de suínos), nao houve nenhuma consequência 
seria para o rebanho suíno, visto que, em 
relaçao ao existente em 1962 (6.192.000 ), 
apresentou-se um incremento líquido de a­
proximadamente 10%, e de supor que o con­
sumo mêdio estimado tivesse sido plenamen­
te satisfatorio.Em todos os outros anos a­
quele consumo foi superior, donde ser pos­
sível concluir que,naqueles anos,maior de­
ve ter sido o problema na colocaçao do Mi­
lho excedente no mercado, quer nacional - 
- quer estrangeiro.

Caso nao se aceite a hipótese da desti^ 
naçao daqueles remanescentes de Milho ao 
consumo animal (suino), nao alterava a con 
clusao chegada, pois entao ter-se-ia que 
necessariamente convir que houve maior per 
da do Milho produzido. Fato ainda, que tojr 
na a sua problemática muito mais seria.

Assim, de uma ourde outra forma, surge 
a evidencia de um excedente passível de 
ser aproveitado para fins industriais.E já 
se disse que tal industrialização deve ser 
feita fora de um mero beneficiamento do 
produto com a finalidade puramente alimen 
tar, visto, no índice de condumo per-capi-
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ta estar ja contida,intrinsicamente, esta 
cons ideraçao•

Em vista desse esquema de raciocínio e 
caso se adote como hipótese plausível que 
o consumo médio de 66kg/ano/animal/, seja 
aquele que possibilita uma situaçao nada 
desastrosa para a Pecuaria, ter-se-ia em 
linhas gerais os seguintes excedentes apro 
ximados:

. ___ EXCEDENTES DO MILHOANO
EM 1.000 t

1960 - 328
1961 - 386
1962 - 297
1963 - 153
1964 - 165
1966 - 252

Como as cifras bem demonstram encon 
traram-se diferenças potenciais bastante 
grandes que podem sofrer distintas alterna 
tivas de uso, isso quando se considera a 
hipótese de uma situaçao ideal na dieta a­
limentar dos suínos , como sendo a encon­
trada em 1963.

Sem duvida alguma, é ainda possível ,- 
que o consumo médio, nao so animal como hu
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mano esteja elevado,o que entao ainda pro^ 
piciara maior diferença excedente, princi^ 
palmente, dentro da hipótese de ser condi­
ção satisfatória a encontrada em 1963.

Com base na argumentaçao realizada vé- 
se que e grande a insegurança que o Milho 
sofre na colocaçao de sua produção dentro 
de critérios de remunerações condizentes 
aos esforços do agricultor.

Para se conseguir o equilíbrio da si- 
tuaçao descrita, caso nao se aceite a su­
posição desenvolvida, seria necessário al­
terar os coeficientes de perda para um rifi-- 
velnnais elevado.

Conclusão:
Pelo esquema de raciocínio adotado e 

com auxílio dos índices de consumo aparen­
te por cabeça de suíno do rebanho parana­
ense, concluiu-se que:

- Os excedentes de Milho que nao en­
contram colocaçao conveniente no 
mercado sao enormes. Em alguns casos 
chegam a atingir a 1/3 daquilo que 
se denominou "Produção liquida".

- A sistemática de raciocínio, adotada 
mostra que aquele excedente teve, na 
melhor das hipóteses,a funçao de ser 
aproveitado na composição da raçao
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animal, porém de forma nao necessá­
ria e sim como meio de neutralizar 
parte de uma destruição total da
utilidade gerada pelo agricultor.Ca­
so nao se aceite esta consideração , 
entao a logica permite concluir que 
aquelas quantidades foram totalmente 
perdidas.
A forma de se garantir o consumo da­
quele excedente historico analisado, 
seria o de utiliza-lo como insumo de 
produto que tivesse outra finalidade 
que a alimentar tradicional. Nos ín­
dices de consumo per-capita que nao 
sao baixos, ja estao contidos impli­
citamente os produtos industrializa­
dos .
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5, Comportamento futuro dos Excedentes.
Embora o aspecto aleatorio que tem uma 

projeção agrícola,ê sempre conveniente ex­
trapolar-se uma situaçao de molde a permi­
tir o estabelecimento de certas conjectu­
ras a respeito. Para tal fim e no caso es­
pecífico do Milho, necessário se fez que 
fosse determinado também uma metodologia 
que,embora nao definindo exatamente o mon­
tante do excedente, possibilitasse uma a- 
preensao do mesmo fenomeno de maneira a se 
poder tirar indicações de atitudes a serem 
tomadas relativamente àquele fato,

5.1, - Critérios básicos adotados.

Para a projeção da quantidade produzi­
da, estabeleceu-se uma regressão linear 
com base nas estimativas oficiais da pro­
dução. Considerando-se o período que vai 
de 1958 a 1966 obteve-se a seguinte equa- 
çao y- 1.532,3 + 115,8 X, sendo X=0, tem- 
se a quantia correspondente ao ano de 
1962. Logicamente para a obtenção da "Pro­
dução líquida", teriam que ser deduzidos, 
dos montantes encontrados, os 20%, devido 
às perdas e cujo critério já foi utilizado 
no ítem 4 do presente estudo.

0 consumo populacional, continuaria
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tendo por base as projeçoes da populaçao 
paranaense apresentadas na publicaçao da 
COPLAN - "Demografia, Analise e projeção - 
1961 a 1980" (Quadro n9 19).

A razao de se ter optado por aquela 
estimativa em lugar de se adotar pura e 
simplesmente as do I.B.G.E., prende-se ao 
fato de se julgar que as do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística sao me­
ras extrapolações, enquanto que as outras 
foram sequência de estudos aprofundados da 
conjuntura economica e populacional do Pa­
raná. As projeçoes do I.B.G.E., em princí­
pio, adotam as taxas históricas, e as do 
trabalho do COPLAN foram obtidas por pro­
cessos interativos obtendo taxas mais con­
dizentes com uma coerência logica de cres­
cimento populacional. Até 1970 as taxas 
médias anuais acumuladas, resultantes do 
trabalho, foram de 5,17% aa e de 4,58% aa 
para o período de 1970 a 1980.Como se vê, 
mais coerentes de que a utilizaçao dos
7,3% a a , que representaram o incremento 
populacional no período de 1950 a 1960.

0 consumo per-capita continuou sendo 
de 40 kg/ano, ja usado em capítulos ante­
riores .

Para se ter uma idéia do crescimento 
do rebanho suíno e com base nas informa-
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çoes publicadas nos Anuários do I.B.G.E. 
(em 1.000 cabeças ), estabeleceu-se uma re 
gressao também linear e pára o mesmo pe­
ríodo já utilizado para o caso do Milho 
(1958 a 1966), representada pela seguinte 
equaçao: y= 6.193,2 + 487,9 X para X^O , a 
ano= 1962.

Para o consumo médio anual por cabeça 
adotou-se 80 kg. ou seja 20% a mais do ve­
rificado no ano de 1963, devido a razoes 
já expostas no item 4.

5.2. - Análiese dos elementos disponí­
veis . .

A experiência passada mostrou que tan­
to o comércio interno, como as exportações 
comportaram-se independentemente da produ­
ção. E, principalmente,a quantidade absor­
vida pelo comércio internacional nao apre­
sentou tendência alguma que possibilitasse 
elementos plausíveis para uma qualquer es­
timativa de suas participações, no destino 
a ser dado ao Milho.

Devido a êsses dois aspectos é que se 
justifica a inconveniência de uma quanti- 
ficaçao do excedente do Milho, pelas dife­
renças de todos os destinos possíveis, 
pois,qualquer cifra poderia ser válida,
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como também, poderia nao ter significado 
algum*

Em vista disso é que julgou convenien­
te analisarem-se os elementos mais concre­
tos que se dispoe no presente estudo e que 
sao: tendencias de incremento da produção 
do Milho, da populaçao e do crescimento do 
rebanho animal.

Lembrando que da somatoria do consumo 
populacional com aquilo que se poderia es­
timar como consumo animal e acrescendo as 
perdas verificadas na produção do Milho, 
ainda propicia uma sobra,em relaçao a pro­
dução liquida que é destinada, parte ao 
comércio para o estrangeiro.Das tendências 
das 3 variáveis citadas anteriormente po­
de-se estimar, para o quinquénio 1970 a 
1974, os valores excedentes de Milho que 
poderão ter o destino do comércio por vias 
internas, exportaçao ou enfao o consumo 
por industria que utiliza o Milho como in­
sumo de produtos que nao concorra com o 
uso do produto in-natura (que esteja ja 
considerado no índice de consumo per-capi­
ta). 0 Quadro n9 18 foi construido com 
critérios os mais coerentes e de forma a 
sempre se evitar a adoçao de uma hipótese 
que pudesse elevar aquilo que la se deno­
minou de "Excedente do mercado interno do
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Estado", tanto pelo lado da procura como 
da oferta.

0 consumo medio populacional, ao que 
tudo indica, e um pouco mais elevado. 0 
consumo animal adotado foi - 20% superior 
àquele verificado em 1963 (visto que a im­
portação do Milho de outros e insignifi­
cante) ; a projeção da produção foi relati­
vamente equilibrada, pois o CEPRES estimou 
em sua 3? previsão, a safra de 1968 como 
sendo de 2.799.668 toneladas, (superior à 
obtida pela projeção), e para a perda de 
produção o índice que se usou e bastante 
razoavel e apoiado em trabalhos apresenta­
dos pela missão Klein-Sacks.

Porem,com todos esses cuidados encon­
trou-se um forte excedente de Milho que 
certamente nao encontrará colocaçao no 
mercado interno mediante aceitável remune­
ração. E, caso o comercio com outros Esta­
dos ou com o exterior nao responda com 
preço e quantidade demandada convenientes, 
será,sem duvida alguma, utilizado na cria- 
çao animal ou entao será totalmente perdi­
do. Mesmo considerando a superposição de 
condiçoes mais favoráveis do comercio in­
terno (1965 com 615 mil toneladas) e das 
exportações (212 mil toneladas em 1963 ), 
ter-se-ia ainda em 1970, um excedente de
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Quadro n9 18 
Projeção do Milho não consumido Internamente, 

no Estado do Paraná - Excedente do mercado paranaense. 
Em 1.000 toneladas.

Período: 1970 a 1974.

ANO PRODUÇÃO PERDAS CONSUMO 
HUMANO ANIMAL

EXCEDENTE DO MERCADO 
INTERNO (ESTADO)

TOTAL DA PERDA COM 
0 CONSUMO INTERNO

1970 2.458,7 492,6 283,9 807 ,7 874 ,5 1.584,2
1971 2.574,5 514,9 292 ,6 846,7 919,3 1.655,2
1972 2.690,3 538,0 308,7 885 ,8 957 ,8 1.732,5
1973 2.806,1 561,2 324,1 924,8 996,0 1.810,1
1974 2,921,9 564,4 339,3 963-, 8 1.034,4 1.887,5

Critérios utilizados ;
Produção : pela tendencla y- 1.532, 3 + 115 X (para X= 0, ano z 1962).
Perda da produção: 20% do total estimado.
Consumo humano com base num crescimento populacional de aproximadamente 4,62 aa sen­
do a população em 1970 de 7098,3 mil habitantes no Paraná - Estudo do COPLAN (Quadro 
n<? 19).
Consumo animal, pela tendencla do crescimento do rebanho suíno: y- 6.193,2 + 487,9 X 
(para X - 0, ano - 1962) (Quadro n9 19)



Quadro n9 19 
Elementos auxiliares projetados e utiliza- 
dos-População Paranaense e Rebanho Suíno.

ANO
POPULAÇÃO REBANHO SUÍNO 

Em 1.000 habitantes Em 1,000 cabe­
ças

1958 4.385
1959 4.670
1960 A. 277 ,9 5 .060
1961 5 . 606
1962 6.192
1963 6 . 799
196 A 7.247
1965 7 . 865
1966 7.915
1970 7.098,3 10.096
1971 7.354,0 10.584
1972 7.718,2 11.072
1973 8.103,1 11.560
1974 8.481.8 12.048
Obs:de 1958 a 1966- Dados Oficiais:Anuários

do I.B.G.E.
de 1970 a 1974- Projeçoes:1)Populaçao -

COPLAN 
2)Rebanho:regressão li­
near calculada face as 
cifras de 1958 e 1966
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50 mil toneladas. Em 1974, dentro de todas 
essas condiçoes menos favoráveis para a 
formaçao de excedente, ter-se-ia ainda 210 
mil toneladas.

Âssim sendo, e embora quase que obvio 
o conhecimento da existencia dc ^sòbirattte 
na produção de Milho, pode-se ver que, sem 
prejuízo para os consumos tradicionais,nao 
so há margem para a lnstalaçao de indus­
trias no Paraná que insumam o seu Mi­
lho,como tambem, para a própria segurança 
do agricultor essa e uma condição, indis­
pensável .

Conclusão:
- Em vista da análise realizada, pode- 

se concluir que, caso se mantenha a 
tendencia histórica verificada no 
período de 1958 a 1966, o excedente 
de produção de Milho tende a aumen­
tar. Isso demonstrando que o seu 
crescimento se verifica a uma taxa 
maior do que do das medias pondera­
das do incremento populacional e do 
rebanho suíno.

- Mesmo na dõhs^icieraçao das melhores 
condiçoes de quantidade exportada 
para o exterior e para outros Esta­
dos da Federaçao, foi possível de-
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Amonstrar a existencia de um exceden 
te mínimo, de 50 mil toneladas em 
1970 e 210 mil em 1974. Devido a cri^ 
térios jã utilizados, certamente, a 
realidade apresentara índices bem 
mais elevados de quantidade nao con­
sumida.
0 excedente total, ou seja, aquele 
que nao encontrar condiçoes de mer­
cado. tradicional (interno ou extra- 
-estadual) tera como destino a raçao 
animal,ou entao, sera totalmente per 
dido.
Em vista de todas essas considera­
ções evidenciou-se nao so a poten­
cialidade para um aproveitamento in̂  
dustrial da reprodução do Milho pa­
ranaense , como também, uma imperiosa 
necessidade da adoçao de política e­
conomica que propicie o surgimento 
de industrias, principalmente, aque­
las que transformem o Milho em pro­
dutos de uso distinto daquele do
produto natural.
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